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“Quando tinha só a PI, pra mim era a mesma coisa que tivesse uma indústria, uma fábrica, 
ou uma outra coisa qualquer, a gente sabia que tinha aquilo ali, mas eu nunca prestei 

atenção naquilo ali como uma coisa perigosa [...] é como se fosse uma indústria, alguma 
coisa que veio pra dar emprego para as pessoas.”. 

 
 
 

“É, ela cresceu em termos de população cresceu porque veio muita família de fora pra 
trabalhar na penitenciária, então teve um crescimento na cidade em termos de pessoas... 

Tudo o que se diz de um crescimento é bom!” 
 

 
 

“Ah, eu não conheço, esse negócio de presídio eu nunca acompanhei... eu acho... eu não sei o 
que eu posso te contar desse negócio aí de preso... não sei... diferente não é né? porque... o 

cara que... é preso é preso... tanto faz um ali, um lá, não é verdade? Preso é preso... É só 
modo de emprego pra cidade, da cidade trabalhar no presídio. Agora, a vida de preso eu não 

sei...”. 
 
 
 

“Ah, eu acho bom, eu acho, porque assim, tanto pro lado dos empregos quanto pro lado disso 
mesmo, das visitas trazerem lucro para o comércio, porque elas, na maioria das vezes deixam 
pra comprar tudo aqui. Difícil eu ouvir alguma delas falar “ai eu já trouxe isso” elas deixam 

pra comprar tudo aqui mesmo, é o que a gente percebe.”. 
 

 
 

 “Mas é aquele negócio, entrou você tem que ficar em cima do momento que elas entram até 
o momento que elas saem, porque do mesmo jeito que elas podem fazer alguma coisa, elas 

não podem, elas não fazem, mas você tem que ficar de olho sempre, porque infelizmente você 
não sabe quem é quem, a gente não conhece.”. 

 
 
 

“Que nem amanhã é dia de pegar ‘senha’, então amanhã é dia que ta 80, às vezes 100 
‘mulher’, 150 ‘mulher’ pra pegar senha pra visitar o marido. Então, esse dia pra gente é 

ruim, porque elas entram na loja mexem...”. 
 
 
 

“Não, não ajudaram, pelo contrário, a “cadeia” vem, aí a mulher vem e se hospeda na 
cidade, aluga uma casa, aí de repente o marido já sai da cadeia e ela já fica morando na 

cidade, então quer dizer, não dá lucro nenhum pra cidade... Eu acho que não.” 
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RESUMO 
 
 

Este trabalho propõe a realização de um estudo sobre a cidade de Itirapina, localizada 

no interior do estado de São Paulo, nos diferentes momentos de implantação de suas duas 

penitenciárias. A primeira ocorreu durante a ditadura militar, em 1978 e a segunda ocorreu já 

dentro do processo de expansão penitenciária ocorrida a partir da década de 1990, na região 

centro-oeste do Estado de São Paulo, no ano de 1998. Nesse sentido, a cidade torna-se 

singular dentro da política penitenciária paulista. O estudo tem como objetivo analisar os 

impactos social e econômico no município; bem como analisar as conseqüências da presença 

das unidades no município, sobretudo na visão que os comerciantes locais têm da prisão, dos 

prisioneiros e da presença de seus familiares nos dias de visita. 

 

PALAVRAS CHAVES: Penitenciárias, Cidades, Impacto Social, Políticas penitenciárias, e 

Punição.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 8

ABSTRACT 
 

 

 This work conducts a study on the city of Itirapina two prisons establisheds in two 

different times.  The city, located in the countryside of São Paulo State, have received a strong 

impact in its economic and social life after the two prisons construction. The first occurred 

during the military dictatorship, in 1978 and the second was established in 1998 during an 

expansion process of the penitentiary system, that took place in the beginning of the 1990's, in 

the central-west region of São Paulo State. Accordingly, the city became a singular place in 

the State, as far as prison policy is concerned. The study aims to examine not only the social 

and economic impacts in the  city and in the citizens, but also tries to analize the prisons  

consequences in the city, especially in the local merchants point of  view of the prison, the 

prisoners and the presence of their relatives  in visiting days. 

 

Keywords: Prison, Cities, Social Impact, Penitentiary politics and Punishment. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

A proposta apresentada neste trabalho é parte de uma pesquisa mais ampla, iniciada no 

ano 2006 e conta com o apoio financeiro da FAPESP desde o início do ano de 2007. No 

presente trabalho procurou-se resgatar os principais aspectos do processo histórico de 

formação do município de Itirapina em consonância com o desenvolvimento do Estado de São 

Paulo, com o objetivo de compreender as principais atividades de desenvolvimento 

econômico do município desde sua origem até os dias atuais.  

Neste trabalho encontra-se uma análise das atuais atividades econômicas do município 

e sua relação com as unidades penitenciárias nele presentes, bem como uma análise teórica do 

desenvolvimento das políticas penitenciárias do Estado de São Paulo. Este trabalho conta 

ainda com uma análise econômica e social elaborada a partir da realização de entrevistas com 

os comerciantes do município, a fim de evidenciar suas percepções e opiniões em relação à 

presença das duas unidades prisionais em Itirapina. 

Itirapina é uma cidade interiorana que se localiza a cerca de 220 km da Capital 

paulista. Foi fundada no século XIX, e permaneceu como distrito de Rio Claro até meados do 

século XX, tendo sua emancipação político-administrativa ocorrido no dia 25 de Março de 

1935. A cidade também foi, em seu passado, um importante ponto na rota ferroviária paulista, 

durante o auge da ferrovia, sendo esta a principal fonte econômica da cidade à época. 

Contudo, com a decadência da ferrovia brasileira a cidade sofreu visíveis conseqüências 

econômicas passando por um período de estagnação. 

Atualmente, o município tem uma importante dependência econômica, em termos de 

empregos e serviços, em relação a Rio Claro, que dista aproximadamente 40 km e, também a 

São Carlos, que dista cerca de 30 km. Como a cidade não possui escolas particulares e nem 

faculdades, as pessoas interessadas nestes serviços, os buscam nas cidades vizinhas.  

Itirapina também não possui indústrias e sua economia está voltada para o comércio 

local, sendo de enorme importância a presença das duas penitenciárias no município. As 

penitenciárias são consideradas grande fonte de empregos e tiveram impacto, inclusive, no 

aumento populacional, uma vez que muitas pessoas se mudaram para a cidade para trabalhar 

nas penitenciárias e em atividades econômicas relacionadas. Assim, as pessoas que 

necessitam de serviços especializados saem da cidade para buscá-los, e praticamente o único 

atrativo, em termos econômicos, para a cidade são as penitenciárias. 
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A primeira penitenciária de Itirapina (P1) foi inaugurada no dia 11 de outubro de 

1978, ainda no período da ditadura militar. Segundo os dados da Fundação Seade, pouco 

tempo depois da implantação da primeira unidade em Itirapina, no ano de 1980, a cidade 

possuía uma população de 6.889 habitantes, subdividindo-se em 1.870 habitantes da 

população rural, 27%, e 5.019 habitantes da população urbana, 73%. O município, portanto, 

apresentava uma taxa de urbanização inferior à média do Estado de São Paulo, que era de 

88,64%. 

Já a segunda penitenciária de Itirapina foi inaugurada no dia 12 de dezembro de 1998 

e ficou conhecida como P2. Ela já parece estar inserida numa nova política penitenciária, que 

se encaminhou no sentido da expansão das vagas e da interiorização das unidades 

penitenciárias que desde o início da década de 1990, avançam para a região centro-oeste do 

Estado de São Paulo. Mais de vinte anos após a implantação da primeira penitenciária, 

Itirapina teve um aumento populacional, passando de 6.889 habitantes, em 1980, para 14.647 

habitantes, em 2005. O que representa um crescimento de 112%, quase o dobro da média do 

Estado de São Paulo que, no mesmo período, apresentou um crescimento de 60%. A 

população urbana da cidade atingiu 13.154 habitantes, crescendo 162%. A população rural, ao 

contrário, sofreu decréscimo, pois em 2005 eram 1.493 habitantes morando em áreas rurais, 

representando um declínio de 20% em relação aos anos 1980. Assim, a taxa de urbanização 

do município chegou aos atuais 89,81%, ainda de acordo com dados da Fundação Seade. 

É dentro desse contexto que o estudo do caso de Itirapina parece ser indispensável: a 

cidade convive com duas histórias, duas temporalidades, dois projetos e dois modelos de 

prisões. E a presença dessas unidades tem provocado fortes mudanças na cidade e em seu 

entorno urbano. Desta maneira, no contexto de expansão do sistema prisional e da nova 

configuração do Estado punitivo, espera-se que este estudo possa contribuir para uma nova 

maneira de pensar as cidades inclusas neste projeto de expansão, bem como para a análise da 

nova configuração territorial, social e econômica que tais cidades adquiriram a partir da 

implantação de penitenciárias. 
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1. DE POVOADO DO MORRO PELADO A MUNICÍPIO DE ITIRAP INA: 

MEMÓRIAS, FERROVIA E DEPENDÊNCIA.  

 

 

1.1 A ORIGEM DE ITIRAPINA: BREVE HISTÓRICO 

 

 

Itirapina é uma cidade interiorana que se localiza a cerca de 220 km da Capital 

paulista. Foi fundada a partir de uma freguesia chamada Itaqueri da Serra, que se consolidou 

numa região serrana, que hoje pertence ao município de Itirapina. Itaqueri da Serra, segundo o 

historiador local/ memorialista Walter Verlengia, (1996) formou-se como um povoado por 

volta de 1833, com a chegada de famílias portuguesas provenientes da região da Ilha da 

Madeira e que se estabeleceram no local. Os habitantes do povoado construíram uma capela 

adotando como santa protetora Nossa Senhora da Conceição, cuja imagem havia sido trazida 

pelos imigrantes de suas terras. 

Em 16 de maio de 1839, a capela de Itaqueri da Serra foi elevada à capela curata, fato 

que favoreceu a desvinculação do povoado de Itaqueri da Serra da Freguesia de São João 

Batista do Rio Claro. Segundo Verlengia, a partir deste momento 

 

 “a nova vila conseguiu, pela lei provincial nº. 5, de julho de 1852, ser 

elevada à freguesia, o que lhe dava autonomia e um ‘status’ mais 

importante. Nessa ocasião, Itaqueri da Serra já tinha Juízo Municipal que 

decidia as questões judiciais da população, o que atesta a sua importância”. 

(VERLENGIA, 1996, p.45). 

  

No decorrer de meados do século XIX, a ferrovia emerge como uma solução para o 

problema de transporte do café, sobretudo no Estado de São Paulo. A 1º Estrada de Ferro do 

Estado de São Paulo, chamada Pedro II começa a funcionar em 1859 para facilitar o 

escoamento da produção cafeeira da região do Vale do Paraíba. No ano de 1858, tem-se inicio 

também a organização das obras de implantação da SP Railway, ambas as estradas foram 

implantadas através de capital estrangeiro e tornaram-se negócios altamente lucrativos. 

A Companhia Paulista de Estradas de Ferro criada em 1868 foi a primeira estrada 

férrea financiada e implantada através de capital nacional. A Cia. Paulista foi elaborada e 

implantada de acordo com os interesses de uma elite rural e seu funcionamento estava 
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diretamente vinculado à produção cafeeira. Inicialmente a rota da Cia. Paulista abrangia 

apenas 45 km, ligando Jundiaí a Campinas. Em 1875, a malha ferroviária da Cia. Paulista é 

ampliada para mais regiões do interior, chegando até a Região de Santa Bárbara e no ano de 

1876 alcança também as regiões de Limeira e Rio Claro. 

Observa-se dessa maneira, a influência direta da expansão ferroviária no processo de 

urbanização das cidades do Estado de São Paulo, sendo a ferrovia, em muitos casos o ponto 

de partida para o surgimento das mesmas. Como destaca Reis Garcia: “Essa expansão 

ferroviária levou à inúmeras transformações na paisagem urbana, constituindo a chegada dos 

trilhos um marco na história das cidades. Com a estrada de ferro, veio todo o aparelhamento 

que ela exigia...”. (REIS GARCIA, 1992, p.24). 

 A origem e o processo de urbanização de Itirapina não fugiram a esta regra, alguns 

anos após a chegada da Companhia Paulista de Estrada de Ferro - popularmente conhecida 

como Paulista – em Rio Claro, foi inaugurada uma estação ferroviária em outro ponto da 

região, abaixo da Serra onde estava consolidada a freguesia de Itaqueri. A estação que fazia 

parte da rota da Cia. Paulista foi inaugurada em 1º de junho de 1885, com o nome de Estação 

Morro Pelado em alusão a um morro presente na região, cujo cume possui 

predominantemente uma vegetação rasteira. Tal fato ocasionou uma migração de boa parte da 

população de Itaqueri para junto da estação, uma vez que a proximidade da estação 

ferroviária, naquele momento representava maior facilidade de acesso a serviços como 

transportes, saúde, alimentação, etc. O prédio desta estação encontra-se presente no município 

até hoje, representando um marco histórico do inicio da povoação de Itirapina.  

A concentração de pessoas junto à estação ferroviária impulsionou o surgimento de 

um novo povoado, que atraiu a vinda de diversas pessoas para o local, principalmente dos 

moradores de Itaqueri. Esta migração acabou dando origem a outro povoado, que ficou 

conhecido como povoado do Morro Pelado, o mesmo nome da estação. Entretanto, durante tal 

processo migratório as pessoas que estavam instalando-se nas proximidades da estação 

ferroviária não sabiam da situação daquelas terras e com isso construíram suas casas sem se 

preocuparem com títulos de propriedade. As terras onde se desenvolveu o povoado 

pertenciam a São João Batista do Rio Claro, que já estava na condição de sede de comarca e 

que posteriormente viria requerer o direito de propriedade sobre as terras em questão.  

O local onde se originou este povoado acabou sendo o ponto de partida para o 

povoamento e surgimento da cidade de Itirapina. Neste local desenvolveu-se a primeira rua da 

cidade que passou a ser chamada de Rua Um (1) e posteriormente, com o surgimento de 
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outras ruas estas foram numeradas tendo como referência a Rua Um, rua da estação1. Esta 

lógica de numeração foi adotada seguindo o exemplo de Rio Claro, que também possui suas 

ruas numeradas tendo como referência a estação ferroviária. Ambas as cidades mantém até 

hoje este sistema de numeração em suas ruas. 

Em 18 de janeiro de 1890, por decreto do então governador do Estado Prudente de 

Moraes, a sede da Freguesia de Itaqueri da Serra é transferida para o local onde se encontrava 

o povoado do morro pelado, nas proximidades da estação ferroviária. Dez anos depois de 

ocorrido este fato, em setembro de 1900, a Freguesia deixou de ser chamada de Freguesia de 

Itaqueri da Serra e incorporando o povoado do Morro Pelado passou a ser chamada de 

Itirapina, que na linguagem tupi-guarani significa exatamente ‘morro pelado’.  

De acordo com os levantamentos históricos de Guariento (1992) e Verlengia (1987), a 

elevação do povoado de Itirapina à freguesia não implicou no desaparecimento da Freguesia 

de Itaqueri da Serra, mas o povoado teve sua população significativamente diminuída. Deste 

modo, o povoado de Itaqueri da Serra foi incorporado à freguesia de Itirapina no ano de 1903, 

marcando-se novas divisas territoriais. Esta nova condição de freguesia também não 

desvinculou Itirapina da comarca de Rio Claro, uma vez que esta, ao requerer a posse das 

terras onde se encontrava a freguesia, acabou incorporando Itirapina, e consequentemente 

Itaqueri da Serra, como seus distritos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 No ano de 1916 a Cia. Paulista construiu outro prédio pra abrigar a estação ferroviária Morro Pelado, devido a 
uma mudança no traçado da ferroviária, a nova estação foi construída na então Rua sete. Entretanto, para manter 
a lógica de numeração partindo da rua da estação, todos os números das ruas existentes foram mudados, a rua 
sete passou a ser a nova rua um e consequentemente as outras ruas tiveram sua numerações alteradas. 
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1.2 A INFLUÊNCIA DA COMPANHIA PAULISTA NO DESENVOLV IMENTO 

URBANO E ECONÔMICO DE RIO CLARO E ITIRAPINA 

 

 

Durante o findar do século XIX e início do século XX, a ferrovia paulista atingia o 

ápice de seu desenvolvimento. O povoado de Itirapina originou-se, cresceu e se desenvolveu 

concomitantemente ao desenvolvimento da ferrovia, tornando-se um importante ponto na rota 

ferroviária paulista. Segundo Guariento (1992), nos anos 30 do século XX  

 

“Itirapina, com mais de 8.000 habitantes, era considerada o maior centro 

baldeário da América do Sul, conjugando o tronco ferroviário São Paulo-

Barretos à primeira variante Itirapina-Tupã, com mais de 2.000 

trabalhadores somente nos armazéns da Cia. Paulista de Estadas de Ferro. 

Apesar disso, a sua condição era de simples distrito da Comarca de Rio 

Claro”. (GUARIENTO, 1992, p. 16). 

 

Entretanto, como podemos perceber na citação acima, a economia de Itirapina não era 

auto-suficiente, mas sim muito dependente da comarca de Rio Claro, da qual Itirapina era 

distrito. Esta sim se destacou como uma potencialidade da industrialização na época. Para 

entender-se tal potencialidade, faz-se necessária uma breve contextualização do município de 

Rio Claro. 

Embora a expansão ferroviária fomentada pela economia cafeeira tenha impulsionado 

o desenvolvimento urbano de uma grande parte de municípios paulista, inclusive de Rio 

Claro, é valido destacar que já no ano de 1835, São João Batista do Rio Claro já era um 

povoado constituído de oito quarteirões, segundo Reis Garcia (1992). Entre os anos de 1836 e 

1870, as grandes plantações cafeeiras chegam a São João Batista do Rio Claro, acelerando 

ainda mais o crescimento do povoado. Já em 1859, o povoado passa a ser sede de comarca, 

fato que fomenta ainda mais o crescimento urbano.  

Em 1876, a ferrovia chega a Rio Claro, que por sua vez torna-se um centro urbano que 

abrangia boa parte da região, além de suprir necessidades de povoados vizinhos, como 

Itirapina. Reis Garcia destaca em relação à Rio Claro: 

 

“Como o terminal ferroviário não só concentrou toda a produção das 

regiões mais interioranas, como também transformou-se num centro de 
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comercio, fornecendo gêneros alimentícios e suprimentos a toda população 

e a todas as atividades desenvolvidas na região”. (REIS GARCIA, 1992, 

p.26) 

 

O município de Rio Claro emerge nesta condição de potência industrial da época, 

devido a sua condição de pólo ferroviário paulista, que lhe proporcionava um 

desenvolvimento que não ficava restrito apenas aos trilhos da estação ferroviária, pois 

 

“como as ferrovias requerem um grande aparato em termos de construção e 

reparos mecânicos, é fácil compreender sua importância, nos primórdios de 

nossa industrialização, quando instalaram importantes oficinas de reparo, 

construção e montagem, promovendo inclusive, treinamento e habilitação 

da mão de obra” (CANO, 1977, p.53) 

 

E com isso “Rio Claro tornou-se uma fonte potente de emprego urbano que, com 

certeza, constituiu uma pressão no sentido de se desenvolverem atividades caracteristicamente 

urbanas: comércio, serviços, atividades culturais, etc”. (OHTAKE, 1982, p.105). Neste 

contexto em que “a importância de Rio Claro na região vai ser consolidada. As atividades 

urbanas proliferam-se, ocorre um surto demográfico e o lugarejo ganha vida e prosperidade”. 

(REIS GARCIA, 1992, p.27).  

Em seu estudo sobre o processo de urbanização paulista, Ohtake (1982) aborda o caso 

do município de Rio Claro fazendo um amplo levantamento sobre os dados relacionados ao 

processo de industrialização e urbanização. Segundo o estudo da autora, no ano de 1934 – um 

ano antes da emancipação de Itirapina - O município de Rio Claro contava com uma 

população de 55.706 habitantes, sendo 19.557 na área urbana e 36.149 na zona rural. Ainda 

num estudo evolutivo sobre a população de Rio Claro, a autora destaca que do ano de 1934 ao 

ano de 1940, o município apresentou taxas de crescimento urbano superiores ao do estado de 

São Paulo. 

Ohtake (1982) aponta que o desenvolvimento do município de Rio Claro até, 

aproximadamente os anos de 1940 se caracterizou como pioneiro dentre os municípios do 

Estado de São Paulo na atividade industrial, destacando ainda, a particularidade do município 

na “prestação de serviços urbanos aos núcleos vizinho”. (OHTAKE, 1982, p. 220). Ainda de 

acordo com os dados da autora, por volta de 1932/33, Rio Claro contava, entre profissionais 

do setor de serviços, com 13 médicos, 22 dentistas, 30 farmacêuticos, 8 engenheiros, 12 
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advogados e 4 agrônomos, e entre os estabelecimentos comerciais 170 secos e molhados, 80 

fazendas e armarinhos, 40 casas de vendas de chapéus e calçados, 15 bombas de gasolina, 8 

papelarias, 7 hotéis, 22 bares e restaurantes, 15 farmácias, 21 açougues, 2 casas bancárias e 20 

padarias. 

Diante desta condição de desenvolvimento urbano, o povoado de Itirapina foi 

incorporado como distrito de Rio Claro, pois além de não possuir uma economia autônoma, 

também se originou sobre terras pertencentes ao município de Rio Claro. O que acentuou 

ainda mais a dependência econômica e política do distrito de Itirapina em relação à Rio Claro 

até meados do século XX. Assim, Itirapina permanece na situação de distrito até o ano de 

1935. 

 

 

1.3 A EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA E O NOVO MUNICÍPIO. 

 

 

O breve levantamento histórico apresentado a seguir, referente ao processo de 

emancipação de Itirapina foi elaborado de acordo com uma literatura local desenvolvida por 

memorialistas e antigos moradores do município. Tal literatura contém diversos dados, relatos 

e imagens referentes ao período em questão, entretanto, não deixa de se observar em tal 

narrativa uma demonstração, ainda que implícita, do orgulho pelo movimento de luta e da 

conquista da emancipação.  

De acordo com a literatura local, ao longo dos anos da sua condição de distrito, a 

população de Itirapina foi se descontentando com a administração de Rio Claro, visto que esta 

não atendia a todos os anseios da população, relacionados principalmente ao saneamento 

básico a infra-estrutura. As ações por mais simples que fossem demoravam um tempo 

demasiado para serem executadas. Baseado nisto e também na idéia de que a emancipação 

político administrativa traria mais benefícios e agilidade nas obras de infra-estrutura que o 

distrito em crescimento carecia, as aspirações pela emancipação foram sendo difundidas entre 

os moradores de Itirapina e também entre autoridades do então distrito.  

No ano de 1933, Itirapina contava com um representante na câmara municipal de Rio 

Claro, o vereador Ricardo Guariento. Os relatos referentes a este período apontam que o 

vereador que também defendia os interesses de emancipação do distrito acabou colaborando 

para que o desejo de tornar-se um município emancipado se consolidasse em Itirapina, tanto 

por parte da população quanto por parte de alguns políticos do distrito na época. 
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Em 31 de dezembro do mesmo ano, um numeroso grupo de itirapinenses reúne-se no 

salão do Cine Phênix de Itirapina com a finalidade de organizar uma comissão que ficaria 

encarregada de empreender os esforços necessários para a conquista da emancipação político-

administrativa de Itirapina. Segundo Verlengia (1987) nesta reunião foi eleita uma comissão 

formada pelos seguintes moradores: Dr. André Teixeira Pinto (presidente), Prof. Affonso 

Inácio de Faria (vice-presidente), Luiz Botter Bernardi (1º Tesoureiro), Alcindo de Oliveira 

Leite (2º Tesoureiro), José Santos Exposto (1º Secretário) e Pedro Guariento (2º Secretário).  

Segundo as fontes históricas de Antonio Guariento, o maior impasse para que o 

distrito de Itirapina se tornasse um município estava no orçamento do distrito. Segundo ele “o 

decreto nº. 4.846 de 27 de janeiro de 1931 impunha, como norma, para a criação de 

municípios autônomos, um orçamento mínimo de 100 contos de réis.” (GUARIENTO, 1992, 

p. 16). No entanto, em um levantamento orçamentário realizado por Pedro Guariento, 

membro da comissão formada em prol da emancipação, o distrito de Itirapina possuía um 

orçamento de apenas 80 contos de réis. Este impasse, entretanto, foi resolvido através da 

anexação do também distrito Itaqueri da Serra às terras de Itirapina, uma vez que Itaqueri 

contava com um orçamento de 25 contos de réis. Somando-se assim os dois orçamentos, 

obteve-se a renda necessária pra que Itirapina viesse pleitear sua condição de município. 

Ainda segundo a mesma fonte, que o movimento pela emancipação de Itirapina contou 

com grande apoio da população que, por sua vez também se organizou em prol deste ideal 

dedicando forte apoio à comissão então eleita, além de participação efetiva nas reuniões e 

elaboração de documentos para o propósito da emancipação. 

Pouco mais de um ano após a formação da comissão, em 23 de março de 1935, a 

mesma foi ouvida em reunião pelo então governador Armando de Sales Oliveira, levando a 

este sua proposta de emancipação. Nesta reunião, a comissão levou ao governador um 

“levantamento das condições de Itirapina, a fim de demonstrar que preenchia os requisitos 

legais exigidos pare elevar-se a município”. (VERLENGIA, 1996, p.28).  Dois dias depois o 

governador do estado concede o pedido de emancipação tornando Itirapina um município no 

dia 25 de março de 1935. Dr. André Teixeira Pinto, então presidente da comissão é nomeado 

o primeiro prefeito do município de Itirapina, o novo município tem suas terras novamente 

demarcadas e incluíam Itaqueri da Serra como distrito itirapinense, permanecendo assim até 

os dias de hoje.  

A notícia da emancipação foi recebida com muitos festejos e comemorações entre a 

população de Itirapina, como destaca Guariento (1992).  
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“A comissão foi recebida na estação local por uma grande massa popular, 

professores alunos e autoridades. Uma banda musical abrilhantou o ato e 

seguiram todos para a residência do Dr. André Teixeira Pinto, prefeito 

nomeado de Itirapina, que na ocasião ofereceu um almoço”. 

(GUARIENTO, 1992, p. 20)  

 

Deste modo, este breve levantamento histórico realizado a partir da literatura local nos 

remete a uma visualização do processo de emancipação itirapinense como um movimento de 

forte cunho popular e de grande valia para o melhoramento da infra-estrutura do município. 

Contudo, como já relatado, a literatura que serviu de apoio para este levantamento histórico 

possui um discurso relativamente tendencioso, assim podemos questionar até que ponto a 

demanda pela emancipação de Itirapina era mais popular do que política, bem como podemos 

nos questionar sobre as articulações políticas e interesses envolvidos neste processo. 

Já na situação de município e desvinculando-se da dependência político-administrativa 

de Rio Claro no dia 25 de março de 1935, data de sua emancipação, a dependência de 

Itirapina em relação a Rio Claro ao longo dos anos pouco diminui. O acesso a alguns tipos de 

serviços tais como hospitais, cartórios, universidades, comércios especializados era possível 

somente no município de Rio Claro ou de São Carlos. 
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1.4 MUNICÍPIO DE ITIRAPINA: DESENVOLVIMENTO E AUTON OMIA 

ECONÔMICA? 

 

 

No decorrer dos anos que seguem a sua emancipação, Itirapina apresenta uma 

economia bastante restrita. Segundo relatos de antigos moradores, o então município possuía 

um pequeno comércio próprio e bastante insuficiente, grande parte da população encontrava-

se vivendo e trabalhando na zona rural, geralmente em pequenas propriedades familiares, na 

zona urbana a fonte de empregos era basicamente a Companhia Paulista de Estradas de Ferro 

que, por sua vez, já não se apresentava mais numa fase de prosperidade. No fim da década de 

1950, a Paulista é estatizada, mesmo não sendo mais uma empresa tão rentável como nas 

últimas décadas do século XIX, como apresenta (SAES 1981). 

 

“Ao observarmos, portanto, o período de 70 anos – de 1870 a 1940 – somos 

levados a concluir que a prosperidade das estradas de ferro só foi plena nas 

duas primeiras décadas: até então, as crises cíclicas da oferta ou da demanda 

de café ainda afetavam pouco a rentabilidade das empresas”. (SAES, 1981, 

p.186). 

 

No ano de 1971, a partir de decreto de lei no. 10.410 de 28 de outubro, do então 

governador Laudo Natel, toda a malha ferroviária do Estado de São Paulo foi unificada 

formando-se então a Ferrovia Paulista S.A. – FEPASA-. Uma nova empresa que passou a 

gerir uma malha ferroviária que ocupava boa parte do Estado de São Paulo, além de fazer 

ligações com Estados vizinhos.  

Ao longo dos anos da segunda metade do século XX, Itirapina foi caracterizando-se 

como uma cidade de pequeno porte e que sofreu visíveis conseqüências econômicas com a 

decadência da ferrovia paulista. Os empregos oferecidos pela então FEPASA, já não 

representavam garantia e nem salários compensatórios. Diversas reportagens encontradas na 

imprensa local na década de 1990 apontam para a crise no setor ferroviário e também a 

incerteza e dúvidas em relação ao futuro do setor, dos empregos e dos diversos prédios e casas 

que a então Fepasa possuía no município. A reportagem de 22 de novembro de 1996 do Jornal 

da Região traz em destaque a preocupação com o fechamento da estação ferroviária em 

Itirapina devido ao pouco movimento e procura por passagens, segundo a mesma reportagem 

duas estações de cidade próximas já haviam sido fechadas: Sumaré e Cordeirópolis. 
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Outra reportagem datada de 25/03/1997 e intitulada “Fim da linha... Fim dos trens em 

Itirapina” mostra certo sentimento de nostalgia ao anúncio da então Fepasa sobre o fim das 

linhas de transportes de passageiros em Itirapina. A notícia relaciona a data do aniversário de 

emancipação do município com a “triste” notícia:  

 

“A notícia não poderia ser pior, bem no aniversário de emancipação política 

em Itirapina, a Fepasa anuncia o fim dos trens de passageiros. Itirapina 

nasceu com a ferrovia é cercada de trilhos por todos os lados e os terrenos 

da Fepasa as sul da cidade cercam a mesma em pelo menos um quarto de 

seu território, ainda assim corta a cidade ao meio, com uma linha tronco e 

outro ramal que vai para Bauru”. (JORNAL DA REGIÃO, 25/03/1997). 

 

 Nos dias atuais alguns trens ainda circulam pelas linhas ferroviárias de Itirapina, no 

entanto são apenas tens que transportam cargas, em geral grãos de soja. A Estação ferroviária 

desativada permaneceu por diversos anos abandonada e foi alvo de constantes depredações, 

atualmente, alguns projetos da prefeitura municipal prevêem a reforma e uso cultural do 

espaço. Os trens que circulam diariamente pelas linhas da cidade encontram-se bastante 

deteriorados. As linhas de passagem dos trens cortam algumas das principais ruas da cidade e 

além do tempo que os trens demoram a atravessá-las, por diversas vezes acabam parando nas 

linhas, causando congestionamentos, confusões no trânsito e até mesmo, como já ocorreram 

algumas vezes, graves acidentes. Deste modo, os trens que circulam na cidade hoje se 

configuram para a população como um constante alvo de reclamações. 

Em relação ao comércio, no mesmo período, este continuou a ser de pequeno porte e 

bastante restrito, basicamente artigos de vestuário, alimentação e construção. Não se 

desenvolveram no município, por exemplo, indústrias, escolas particulares, faculdades, 

teatros, cinemas, entre outros. Atualmente existem apenas três agências bancárias no 

município, enquanto que na década de 1980 havia duas. Para tomarmos como exemplo, o 

primeiro e único hospital da cidade foi construído apenas no ano de 1996 e o terminal 

rodoviário que possibilitou a implantação e ampliação de linhas de ônibus interurbanos 

ocorreu somente em 2000.  

Atualmente, o município de Itirapina continua tendo uma importante dependência 

econômica, em termos de empregos e serviços, em relação a basicamente duas cidades da 

região: Rio Claro, que dista aproximadamente 40 km e, também a São Carlos, que dista cerca 

de 30 km. Da mesma maneira que em meados do século XX, pessoas interessadas em serviços 
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especializados como escolas particulares, faculdades, teatros, cinema, entre outros, acabam 

buscando-os nas cidades vizinhas. 

Itirapina também não possui grandes indústrias, atualmente o município conta com 

uma fábrica de estofados, que se instalou na cidade no ano de 2001 e, segundo dados da 

própria fábrica, a mesma gera cerca 900 vagas de emprego para o município. De acordos com 

os dados apresentados pelo SEADE, os empregos do município de Itirapina ainda encontram-

se basicamente voltada para setor agropecuário, seguido pelo de serviços e do comércio local, 

sendo de significativa importância a presença das duas penitenciárias no município. As 

penitenciárias são vistas por alguns moradores como a melhor opção de empregos no 

município, os argumentos que fortalecem esta opinião são baseados em questões como o 

salário, a estabilidade e a segurança de um cargo público. 

Ainda de acordo com a Fundação SEADE, Itirapina teve um aumento populacional, 

passando de 6.889 habitantes, em 1980, para 14.983 em 2006, representando um crescimento 

de 117%, quase o dobro da média do Estado de São Paulo que, no mesmo período, apresentou 

um crescimento de 60%. A população urbana da cidade atingiu em 2005, 13.154 habitantes, 

crescendo 162%, enquanto que a população rural, ao contrário, sofreu um decréscimo, pois 

em 2005 eram 1.493 habitantes morando em áreas rurais, representando um declínio de 20% 

em relação aos anos 1980.  

Analisando-se os dados referentes à população e urbanização do município de 

Itirapina, nota-se um significativo crescimento populacional e também da taxa de 

urbanização. Indubitavelmente, tais crescimentos decorreram de processos sociais e 

econômicos complexos, no entanto, pode-se concluir que a presença das penitenciárias no 

município de Itirapina também contribuiu significativamente para tais aumentos. De acordo 

com conversas realizadas moradores e funcionários das penitenciárias, na medida em que as 

unidades emergiram como uma fonte de empregos, muitas pessoas se mudaram para a cidade 

para trabalhar nas penitenciárias e também algumas famílias de detentos instalaram-se em 

Itirapina para ficarem mais próximas de seus parentes. A tabela e os gráficos abaixo podem 

ainda evidenciar melhor o desenvolvimento da população Itirapinense, tanto rural, como 

urbana ao longo das últimas décadas. 
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Tabela 01 - Crescimento da população de Itirapina entre os anos de 1980 e 2006. 
 

Ano População Rural População Urbana População Total 

1980 1.870 5.019 6.889 

1981 1.918 5.207 7.125 

1982 1.966 5.402 7.368 

1983 2.015 5.603 7.618 

1984 2.064 5.810 7.874 

1985 2.113 6.024 8.137 

1986 2.164 6.244 8.408 

1987 2.215 6.469 8.684 

1988 2.267 6.702 8.969 

1989 2.318 6.942 9.260 

1990 2.371 7.187 9.558 

1991 2.427 7.435 9.862 

1992 2.375 7.814 10.189 

1993 2.314 8.200 10.514 

1994 2.245 8.596 10.841 

1995 2.168 9.000 11.168 

1996 2.082 9.411 11.493 

1997 1.987 9.830 11.817 

1998 1.884 10.262 12.146 

1999 1.774 10.704 12.478 

2000 1.654 11.151 12.805 

2001 1.620 11.534 13.154 

2002 1.588 11.925 13.513 

2003 1.555 12.325 13.880 

2004 1.524 12.734 14.258 

2005 1.493 13.154 14.647 

2006 1.458 13.525 14.983 

   Fonte: Fundação Seade. 
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Gráfico 01 
 

Evolução da População Rural em Itirapina entre 1980  e 
2006
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Gráfico 02 

Evolução da População Urbana em Itirapina entre os 
anos de 1980 e 2006
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Gráfico - 03 
 

Evolução da População Total em Itirapina entre 1980  e 2006
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Para se ter ainda uma melhor dimensão do impacto econômico que as penitenciárias I 

e II de Itirapina exercem sobre o município, a presente pesquisa buscou os dados 

orçamentários referentes ao repasse de recursos da Secretaria de Administração Penitenciária 

(SAP) para as duas unidades prisionais do município e também da receita municipal. 

Somando-se o repasse das duas unidades, observou-se que as penitenciarias de Itirapina 

representam uma porcentagem significativa do valor total repassado pela SAP, valor este que, 

por muitos anos aproximou-se do orçamento total do município.  

 
Tabela 02 - Repasse de verba da Secretária de Administração Penitenciária para a 

Penitenciária I de Itirapina 
 

ANO VERBA TOTAL  VALOR REPASSADO % TOTAL  
1998 192.598.235,01 2.891.332,31 1,50 
1999 233.804.643,53 2.912.379,37 1,25 
2000 278.760.254,52 2.990.862,55 1,07 
2001 323.409.300,16 3.222.245,53 1,00 
2002 408.508.460,96 3.595.580,54 0,88 
2003 479.367.466,67 4.360.626,77 0,91 
2004 512.850.427,17 4.605.307,10 0,90 
2005 574.062.894,74 5.037.299,92 0,88 
2006 727.139.866,31 6.851.541,08 0,94 
2007 330.436.377,10 3.360.106,72 1,02 

    Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 
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Tabela 03 - Repasse de verba da Secretária de Administração Penitenciária para a 
Penitenciária 2 de Itirapina 

 
ANO VERBA TOTAL  VALOR REPASSADO % TOTAL  
1998 192.598.235,01 43.247,67 0,02 
1999 233.804.643,53 1.869.105,45 0,80 
2000 278.760.254,52 3.032.036,07 1,09 
2001 323.409.300,16 3.786.189,63 1,17 
2002 408.508.460,96 4.003.435,41 0,98 
2003 479.367.466,67 4.650.119,43 0,97 
2004 512.850.427,17 4.808.630,58 0,94 
2005 574.062.894,74 5.489.364,42 0,96 
2006 727.139.866,31 7.014.306,01 0,96 
2007 330.436.377,10 2.719.891,89 0,82 

    Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 
 
 

Tabela 04 - Total de verba repassada para as duas Penitenciárias de Itirapina 
 

ANO VERBA P1 VERBA P2 TOTAL DE VERBAS % DO ESTADO  
1998 2.891.332,31 43.247,67 2.934.579,98 1,52 
1999 2.912.379,37 1.869.105,45 4.781.484,82 2,05 
2000 2.990.862,55 3.032.036,07 6.022.898,62 2,16 
2001 3.222.245,53 3.786.189,63 7.008.435,16 2,17 
2002 3.595.580,54 4.003.435,41 7.599.015,95 1,86 
2003 4.360.626,77 4.650.119,43 9.010.746,20 1,88 
2004 4.605.307,10 4.808.630,58 9.413.937,68 1,84 
2005 5.037.299,92 5.489.364,42 10.526.664,34 1,84 
2006 6.851.541,08 7.014.306,01 13.865.847,09 1,90 
2007 3.360.106,72 2.719.891,89 6.079.998,61 1,84 

   Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 
 

 
Tabela 05 - Comparativo entre a soma das verbas das Penitenciárias e a Receita Total 

do Município de Itirapina. 
 

ANO SOMATÓRIA DAS VERBAS  RECEITA MUNICIPAL  
1998 2.934.579,98 6.800.000,00 
1999 4.781.484,82 8.900.000,00 
2000 6.022.898,62 8.900.000,00 
2001 7.008.435,16 8.322.000,00 
2002 7.599.015,95 11.000.000,00 
2003 9.010.746,20 12.600.000,00 
2004 9.413.937,68 14.500.000,00 
2005 10.526.664,34 17.500.000,00 
2006 13.865.847,09 15.277.000,00 

   Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 
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Analisando-se os dados acima, note-se, inclusive, que a PII de Itirapina teve um 

acréscimo bastante significativo dos gastos em 2006 em decorrência da quase total destruição 

durante os ataques de maio a julho de 2006. A PII passou por uma rebelião sem precedentes 

na história de Itirapina, a destruição advinda desta rebelião exigiu a total desativação da 

unidade que passou por um processo de reforma e ampliação que perdurou de julho de 2006 a 

maio de 2007, totalizando 10 meses de desativação. Assim, vale ainda ressaltar que esse 

acréscimo deveu-se à necessidade de reconstrução da unidade, mas também da necessidade de 

readequação da estrutura interna, com a criação de sistema de isolamento entre as alas do 

presídio. Contudo, este assunto será discutido de forma mais direta no próximo capítulo.  

Outro dado ainda bastante relevante levantado por esta pesquisa foi a análise dos 

recursos transferidos diretamente do Estado de São Paulo para o município de Itirapina. A 

tabela desenvolvida traz o valor dos recursos repassados e o número de habitantes do 

município em cada ano. Para efeito de comparação calculou-se ainda este valor por uma 

média de mil habitantes. Elaborou-se ainda um gráfico com base nestes dados para uma 

melhor visualização. 

Seguem os dados 
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Tabela 06 – Valor Repassado pelo Estado para o município entre 1981 e 2003 em reais e 

médias do valor por mil habitantes 

 
Ano População Total Valor Repassado Média do Repasse 

por 1000 habitantes 
1981 7.125 845.802 118.709 

1982 7.368 1.199.445 162.791 

1983 7.618 1.082.462 142.093 

1984 7.874 1.329.401 168.834 

1985 8.137 1.934.042 237.685 

1986 8.408 2.849.140 338.861 

1987 8.684 2.725.393 313.841 

1988 8.969 2.592.676 289.071 

1989 9.260 2.807.571 303.193 

1990 9.558 2.891.717 302.544 

1991 9.862 2.842.809 288.259 

1992 10.189 2.650.354 260.119 

1993 10.514 2.669.982 253.945 

1994 10.841 3.484.801 321.446 

1995 11.168 4.600.389 411.926 

1996 11.493 4.517.851 382.318 

1997 11.817 4.425.869 374.534 

1998 12.146 5.970.194 491.536 

1999 12.478 6.192.505 496.274 

2000 12.805 6.491.152 506.923 

2001 13.154 4.818.235 366.294 

2002 13.513 4.824.715 357.042 

2003 13.880 4.284.595 308.688 

      Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 
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Gráfico 04 
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Com base nestes dados, nota-se que, curiosamente, o período onde o município 

recebeu mais repasse de verbas diretas do Governo do Estado de São Paulo foram os anos de 

1998, 1999 e 2000, período que corresponde ao ano de inauguração da PII de Itirapina (1998) 

e seus dois anos subseqüentes. Tal fato evidencia uma hipótese levantada por esta pesquisa, a 

de que a compensação financeira trazida pela instalação das unidades prisionais é um forte 

argumento para fazer com que os municípios as aceitem em seus limites territoriais, além de 

se mostrar como forte elemento que compõe a modernidade prisional que avançou para o 

interior do paulista na década de 1990. 
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2. O CONTEXTO HISTÓRICO DAS INSTALAÇÕES PENITENCIÁR IAS E 

SUAS PARTICULARIDADES  

 

2.1. 1978: TEMPO DE PROGRESSO E PROSPERIDADE 

 

Itirapina é um município que possui uma singularidade dentro do processo de políticas 

de implantação penitenciária, e também dentro do contexto sua crise, merecendo assim uma 

análise mais minuciosa. Tal particularidade se expressa no fato de que o município possui 

duas unidades prisionais implantadas em períodos distanciados por um com intervalo de 20 

anos, o que dá à cidade exemplos distintos de política penitenciária. 

A primeira penitenciária de Itirapina (P1) foi inaugurada no dia 11 de outubro de 

1978, ainda no período da ditadura militar, governo que emergiu e permaneceu por cerca de 

vinte anos, baseando-se em medidas e políticas autoritárias, repressivas e, sobretudo violentas. 

Segundo os dados do SEADE, pouco tempo depois da implantação da primeira unidade em 

Itirapina, no ano de 1980, a cidade possuía uma população de 6.889 habitantes, subdividindo-

se em 1.870 habitantes da população rural, 27% e 5.019 habitantes da população urbana 73%. 

O município, portanto, apresentava uma taxa de urbanização inferior à média do Estado de 

São Paulo, que era de 88,64%. 

 

 
Foto tirada pela autora. 
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Foto tirada pela autora. 

 

Observando-se a imprensa escrita da época, numa reportagem do “Jornal da Região”, 

publicada no dia 09 de março de 1980, observa-se que a população itirapinense encontrava-se 

descontente com uma série de problemas recorrentes no município. A reportagem aponta para 

reclamações e mobilizações da população junto às autoridades em questões relacionadas de 

um modo geral ao saneamento básico do município, uma vez que este se encontrava em 

“franco crescimento” e necessitava de reformas que acompanhassem tal desenvolvimento. 

Encontra-se ainda, no mesmo jornal, em outra reportagem publicada no dia 02 de dezembro 

de 1979, na qual a administração do município encontrava-se empenhada, com base nas 

reivindicações da população, em buscar recursos para a instalação de uma Casa de Saúde e 

Maternidade.  

Ainda que existissem reclamações e reivindicações por parte da população nestas 

matérias relacionadas, encontra-se constantemente entre os anos de 1979 a 1981 reportagens 

que denotam um sentimento de crença no progresso por parte a população. Algumas 

reportagens remetem-se a Itirapina como “a cidade do futuro”, hospitaleira, moderna e de 

“clima bom pra se viver” e também retomam ao esforço da emancipação que “custou suor, 

sangue, lágrimas e sacrifícios ingentes. Mas foi conquistada”. (JORNAL DA REGIÃO, 

03/02/1980). 

 São constantes os artigos encontrados que remetem a estas idéias: 

 

 “A cidade de Itirapina, vista em todos os seus ângulos, perfaz-se hoje 

dentro de um progresso contínuo. A expansão residencial e o aumento da 
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população, estatisticamente verificada a cada ano que passa, cria 

oportunidades para a implantação de novas atividades em todos os setores”. 

(JORNAL DA REGIÃO, 02/12/1979). 

 

“Cidade de linhas modernas, ruas bem traçadas e numeradas, Itirapina 

agrada a todos os que têm a graça de visitá-la, assim com é esparramada 

num planalto de suaves elevações, batida de sol e de ares claros e sadios. De 

povo ordeiro, hospitaleiro e empreendedor, tradicionalmente amante de sua 

terra (...)”. (JORNAL DA REGIÃO, 10/02/1980). 

 

Atenta-se ao fato de que nos exemplares pesquisados entre 1979 e 1981 não se 

encontram artigos e nem reportagens que apontam preocupação, receio, ou qualquer outro 

sentimento de recusa por parte da população, relacionado à instalação da penitenciária do 

município. Porém, são muitos os indícios que apontam idéias prosperidade e progresso, e as 

preocupações existentes neste período são relacionadas com fatos que poderiam impedir ou 

então prejudicar tal progresso, como a falta de infra-estrutura.  

Uma das hipóteses sobre a falta de discussão no que tange a instalação da primeira 

penitenciária em Itirapina pode ser observada no relato de uma moradora. Segundo a 

moradora, a população da cidade naquela época não tinha a exata noção do que representava a 

implantação da penitenciária nem mesmo como se dava o seu funcionamento. A moradora 

também ressaltou que, como ainda viviam sob um regime ditatorial, as pessoas costumavam 

não questionar as decisões das autoridades. Ademais, a quantidade de empregos que a 

penitenciária geraria era um dos pontos que mais favoreciam a sua instalação, uma vez que 

nenhum estabelecimento no município gerara tantas vagas. 

Encontram-se no jornal, nos anos citados acima, reportagens que destacam atividades 

e eventos ocorridos na penitenciária, muitos deles abertos à população, como uma matéria 

intitulada: “Presídio comemora dia da criança”, no dia 06/09/1979. Outra matéria do mesmo 

jornal datada de 06/01/1980 destaca ainda uma saída dos detentos no natal. Com a manchete: 

“Indulto natalino beneficiou reeducandos do Presídio de Itirapina”, a reportagem chama a 

atenção para o fato de que os 16 detentos que obtiveram o benefício do indulto retornaram ao 

presídio no horário marcado, sem se envolverem com nenhuma ocorrência policial. 

Nota-se, nas reportagens da imprensa da época, que há um cuidado em utilizar o termo 

“reeducando” para designar os presos. Há também uma constante divulgação, por meio de 

reportagens, das realizações internas da penitenciária: notícias sobre indultos e sobre festas 
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organizadas pelos detentos para a comemoração do dia das crianças. Assim, percebe-se que a 

maior interação entre presos e comunidade local naquela época recebia mais atenção da 

imprensa. No entanto este tema será retomado mais detidamente em outro capítulo. 

 

 

2.2 O TRABALHO COMO INSTRUMENTO DA RECUPERAÇÃO 

 

 

A P1 de Itirapina pertencia a uma política de implementação penitenciária, diferente 

da que assistimos atualmente. Havia um modelo de penitenciária inserido no contexto de um 

Estado ditatorial, que propunha uma “correção” dos presos. Uma retirada da vida criminosa 

prezando a volta ao convívio social, através da ética do trabalho, bem como um controle 

exercido através de uma constante vigilância e rigorosa disciplina. O que demonstra um 

caráter contraditório da política penitenciária da época que, sob um regime autoritário 

marcado por atos de repressão muitas vezes violentos, propunha um modelo corretivo e não 

apenas repressivo. 

Na ocasião da inauguração da P1 em Itirapina, foram distribuídos alguns livretos 

contendo um roteiro da inauguração, informações sobre os cargos políticos da época - tanto 

estaduais como municipais – dados sobre a área, natureza de regime, serviços e outras 

informações correspondentes à penitenciária. Este informativo destaca a preocupação do 

governo com medidas de prevenção para sanar o problema carcerário do Estado, uma vez que 

neste momento o Estado apresentava um déficit de 11 mil vagas no setor, e segundo a política 

carcerária do Estado naquela época “construir presídios é necessário, mas só construir 

presídios não será a solução”. (Secretaria da Justiça-DIPE, 1978). 

A solução adotada pelo governo foi a adoção de um modelo de prisão pautado na 

recuperação do preso através do trabalho, modelo que estava sendo o objeto de governo, no 

que diz respeito ao sistema penitenciário, do então governador Paulo Egydio. Esta solução foi 

implementada através da criação da Fundação de Amparo ao Preso Trabalhador - FUNAP. De 

acordo com o informativo esta fundação criada pela Lei Estadual nº. 1.238 de 22 de dezembro 

de 1976 baseia-se “na mesma filosofia seguida em diversas partes do mundo, prevendo o 

trabalho como fator de recuperação do detento”. (Secretaria da Justiça-DIPE, 1978).  

A P1 de Itirapina foi inaugurada inserida nesta lógica do trabalho como recuperação 

do detento, sendo denominada inicialmente de Prisão Albergue. Este modelo de prisão 

também é destacado no informativo da penitenciária como uma “experiência vitoriosa” do 
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governo Paulo Egydio. Segundo o informativo “o preso submetido a este regime penal apenas 

dorme na prisão, saindo para trabalhar, obrigatoriamente, e passando os fins de semana 

recolhido”. (Secretaria da Justiça-DIPE, 1978). 

Desta maneira na P1 de Itirapina, de acordo com relatos da época, os detentos 

desenvolviam diversos tipos de trabalhos, inclusive artesanais os quais expunham no jardim 

público, por exemplo. A população podia adquirir os trabalhos expostos e encomendar outros 

objetos produzidos pelos detentos. Segundo relatos de uma moradora, vários detentos também 

eram contratados pela população para realizar serviços de pedreiros, pintores, carpinteiros a 

um preço abaixo do mercado. Assim, os presos tornaram-se uma mão de obra barata e 

disponível. Essa situação chegou a preocupar alguns profissionais dessas atividades que 

alegavam concorrência desleal. 

Em uma reportagem de 19/07/1997 intitulada “Ao trabalho” a foto de um detento 

realizando o serviço de pintura em uma casa aparece em destaque. Segundo a reportagem, 

diversos presos do regime semi-aberto exercem trabalhos manuais em variadas funções na 

cidade. Percebe-se ainda, pela matéria, que esta prestação de serviço por parte dos detentos é 

bem vista pela comunidade local e que ainda segundo a mesma “quando terminam de cumprir 

a pena [os detentos] eles já estão integrados na comunidade”. (JORNAL DA REGIÃO 

19/07/1997). 

Esta relação de trabalho entre detentos e moradores do município de Itirapina perdurou 

por vários anos e foi oficializada na forma de lei municipal no ano de 1994, pelo então 

prefeito José Maria Cândido. A lei autorizava o poder executivo a firmar compromisso com a 

Penitenciária Dr.Antonio de Queiroz Filho (P1) para a colocação de reeducandos para 

prestação de serviços de mão-de-obra. 2 

 Nesse sentido, a P1 parece ser produto de uma concepção de sociedade que está 

fortemente articulada à moralização e disciplinamento dos presos. Segundo Paixão (1987, p. 

20-21) prisão é “uma instituição correcional, em que indivíduos moralmente deficientes 

redescobrirão, pela experimentação indexa de sofrimento, de privação e, principalmente, de 

trabalho, um sentido não intuído de integridade moral”. Assim, a massa carcerária é 

governada por estratégias de disciplina, vigilância e trabalho. Porém, trataremos deste assunto 

em outro capítulo. 

 

 

                                                 
2 Para visualização da lei completa vide anexo I. 
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2.3 1998: DÚVIDAS, INSATISFAÇÕES E MUDANÇAS DE DISCURSOS. 

 

 

“A administração penitenciária esforçar-se-á constantemente por despertar e manter nas mentes 

tanto do pessoal penitenciário quanto da opinião pública a convicção de que a função penitenciária 

constitui um serviço social de grande importância e, para tanto, deverá utilizar todos os meios 

apropriados para informar o público”. 3 

 

Vinte anos após a implantação da primeira penitenciária no município, mais 

precisamente no dia 12 de dezembro de 1998 foi inaugurada a segunda penitenciária de 

Itirapina, a P2. Esta unidade já está inserida numa nova política penitenciária, diferente da que 

assistimos em 1978, tal política se encaminhou no sentido da expansão das vagas e da 

interiorização das unidades penitenciárias que desde o início da década de 1990, avançam 

para a região centro-oeste do Estado de São Paulo.  

 

 

Foto tirada pela autora. 

 

                                                 
3 Regras Mínimas para o Tratamento do Preso, Regra 46. 
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Foto tirada pela autora 

 

Na segunda metade da década de 1990, mais precisamente em 1995 o município de 

Itirapina contava com uma população de 11.168 habitantes, distribuindo-se em 9.000 

habitantes na zona urbana e 2.168 na zona rural. A economia do município ainda era voltada 

basicamente para o setor agropecuário, de serviços e para o comércio local, os empregos 

gerados pela FEPASA eram cada vez mais raros, uma vez que a empresa estava em constante 

crise econômica. A penitenciária de Itirapina (P1) representava, neste momento, uma das 

maiores fontes de empregos da cidade, contudo a economia itirapinense, sobretudo no setor de 

serviços, ainda era muito dependente das cidades vizinhas. Ainda neste contexto, começaram 

a surgir rumores na cidade sobre a construção e instalação de novas unidades prisionais em 

diversos municípios do interior do Estado de São Paulo. 

Ao longo de três anos entre 1996, ano em que se constataram os primeiros rumores 

sobre a construção de mais uma unidade prisional no município e 1998, data da inauguração 

da segunda unidade, a imprensa local apresenta diversas matérias a respeito da construção da 

segunda penitenciária do município. Tais matérias retratam em vários momentos incertezas 

em relação à construção da P2 em Itirapina, as reportagens encontradas oscilam entre notícias 

que afirmam e negam tal construção, retratando deste modo as dúvidas que estavam presentes 

na comunidade naquele momento, uma vez que a primeira reportagem que confirma de fato a 

construção da penitenciária só foi encontrada em agosto de 1997.  
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Como já exposto, observando-se a imprensa local, as primeiras reportagens e notas 

que fazem referência à expansão penitenciária para o interior do Estado de São Paulo foram 

encontradas a partir do ano de 1996. De acordo com uma reportagem datada de 07/12/1996 os 

assessores do então governador Mário Covas (PSDB) divulgaram um projeto de construção 

de penitenciárias no interior do Estado de São Paulo, segundo estes assessores o projeto era 

irreversível e já estavam definidas as três primeiras cidades que receberia estas unidades: 

Avaré, Dois Córregos e Casa Branca. A reportagem aponta também a mobilização nos 

municípios que possivelmente também seriam designados para a construção de novas 

unidades prisionais, destacando a mobilização popular em Iperó contra a instalação de uma 

penitenciária e também outro movimento de recolhimento de assinaturas organizado pela 

associação comercial, industrial e agropecuária de Capão Bonito contra a instalação de uma 

penitenciária no município. A mesma reportagem traz ainda uma notícia de que o prefeito que 

acabara de ser eleito (PSDB), naquele momento, em Itirapina estaria sendo consultado pelos 

assessores do governo do Estado a respeito da construção de uma nova unidade penitenciária 

no município. 

Em conversas informais realizadas com moradores da cidade, nota-se que a grande 

maioria deles teve um posicionamento contrário à instalação da segunda penitenciária no 

município, tais posições eram baseadas em argumentos como o medo do aumento da 

criminalidade, a falta de estrutura policial que o município teria para abranger duas unidades 

prisionais e também o fato do município possuir um potencial turístico bastante considerável 

e que seria prejudicado pela presença das penitenciárias. Entretanto, nenhum dos moradores 

negou a importância da geração de empregos que a segunda unidade traria e nem mesmo o 

impulso que esta traria ao comércio local. 

A maioria das reportagens encontradas na imprensa local retrata a mesma idéia 

presente nas opiniões dos moradores. Em reportagem de capa, o Jornal da Região do dia 07 de 

março de 1997, traz a seguinte notícia: “Presídio vai dar 400 novos empregos” a matéria 

relata que o então prefeito do município teria assinado contrato com a Secretaria dos Assuntos 

Penitenciários no dia 22 de fevereiro daquele ano para a construção da nova penitenciária. A 

reportagem destaca ainda que o local escolhido para a construção da unidade não teria 

agradado aos munícipes e nem aos ecologistas, pois se tratava de uma área de cerrado e 

pertencente à Área de Proteção Ambiental (APA) de Corumbataí, uma das últimas do Estado 

e também próxima ao local onde seria instalado um distrito industrial. A reportagem também 
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destaca o empenho do prefeito na tentativa de mudar o local indicado para a construção, 

porém, sem êxito.  

Observa-se ainda um fato curioso na mesma reportagem, num mesmo parágrafo há 

uma preocupação com o fato de se tratar de um presídio de segurança máxima e com a 

periculosidade dos presos, ao mesmo tempo em que destaca um possível favorecimento que a 

unidade traria para o comércio local. “Ali os presos apesar de serem mais perigosos, não 

sairão de jeito nenhum, vão ficar lá trancados. Por outro lado, os presídios costumam fazer 

suas compras na cidade onde estão instalados, sendo assim, é bom para o comércio local”. 

(JORNAL DA REGIÃO, 07/03/1997).  A mesma reportagem aponta ainda que o governo do 

Estado de São Paulo naquele momento teria um plano de construir presídios em 28 cidades do 

interior e em 9 destas cidades a construção teria inicio imediato, entre ela estava o município 

de Itirapina. 

No dia 14 de março de 1997 o Jornal da Região traz em destaque uma extensa matéria 

sobre uma reunião organizada pelo então secretário geral do município e realizada no dia 11 

de março daquele ano, reunião esta que as autoridades de Itirapina chamaram de Conselho 

Comunitário. Nesta reunião estavam presentes 47 lideranças municipais, incluindo 

representantes da igreja, dos professores, da polícia militar, secretários municipais, 

vereadores, ecologistas e advogados. Segundo o jornal, foram discutidos diversos pontos 

nesta reunião acerca da instalação da segunda penitenciária, questões como a falta de 

segurança que a unidade poderia trazer, o potencial turístico do município que seria 

prejudicado e a relação proporcional entre habitantes e detentos regeram o discurso das 

autoridades. A geração de empregos que era um argumento até então visto por grande parte da 

comunidade como positivo para a instalação da P2, foi também alvo de críticas nesta reunião, 

segundo algumas autoridades presentes, o fato das vagas serem preenchidas através de 

concurso público não garantiriam, necessariamente, que elas fossem ocupadas por moradores 

do município.  O representante da igreja declara ao jornal de forma enfática que “não 

queremos aqui o presídio, ele causará um mal social muito grande na cidade, os empregos que 

por ventura virão não compensa este tipo de sacrifício, nossa contribuição está dada, temos 

aqui um grande presídio e basta”. (JORNAL DA REGIÃO, 14/03/1997).  

Ao final desta reunião foi realizada uma votação para decidir se o município aceitaria 

ou não a implantação da segunda unidade, com um resultado de 18 votos a favor e 23 contra, 

as lideranças municipais decidiram pela não aprovação da instalação da P2 em Itirapina. 

Ainda segundo a reportagem, o prefeito municipal recém eleito levaria o resultado da votação 
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ao então governador Mario Covas, afirmando em entrevista à matéria: “se não quisermos ele 

[governador] manda o presídio para outra cidade”. (JORNAL DA REGIÃO, 14/03/1997).  

Nota-se que de acordo com as reportagens jornalísticas pesquisadas até o momento, a 

presença de um discurso, por parte das autoridades locais bastante seguro em relação à 

instalação da penitenciária, mostrando certo grau de autonomia do município e que o mesmo 

não teria a obrigação de aceitar a presença da unidade. O ponto que fortalece tal 

argumentação das autoridades é o fato de o prefeito do município que acabara de tomar posse 

em 1997 pertencer ao mesmo partido do então governador Mário Covas, ambos do PSDB, o 

que teoricamente facilitaria o diálogo entre a esfera estadual e a esfera municipal. 

A partir da data da já referida reunião do Conselho Comunitário, as autoridades 

itirapinenses e também o prefeito municipal assumem um posicionamento claro contra a 

instalação da segunda penitenciária do município. Os argumentos mais usados para tal 

posicionamento são: o potencial turístico do município que seria prejudicado com a instalação 

da unidade e também o local escolhido para a construção que seria uma área de proteção 

ambiental. As reportagens observadas na imprensa neste momento também assumem o 

discurso contrário à instalação da unidade e passam a apresentar matérias de cunho quase 

panfletário defendendo tal posição. 

No dia 04 de abril de 1997, o Jornal da Região apresenta uma matéria intitulada “A 

cidade não quer mais um presídio” na qual o então prefeito municipal faz uma declaração 

bastante enfática: 

 

“Vou fazer um cordão humano em volta do local escolhido para que ali, 

naquela mata de cerrado não seja construído um presídio de segurança 

máxima em Itirapina. Vou fazer tudo o que é possível (...) porque para nós 

um só presídio já basta. Nossa cooperação está dada, agora não queremos 

mais um presídio por aqui. Queremos incrementar o turismo e com o 

presídio, não dá”. (JORNAL DA REGIÃO, 05/04/1997). 

 

Segundo a reportagem ainda, o prefeito teria em suas mãos um estudo ambiental 

realizado por professores da Universidade Federal de São Carlos e da Universidade Estadual 

de Campinas, que atestava que a área designada para a construção da penitenciária era de 
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preservação ambiental. Tal estudo seria encaminhado juntamente com um ofício ao governo 

do Estado na tentativa de inviabilizar a construção do presídio.  

Na tentativa de ter acesso ao referido estudo ambiental, esta pesquisa entrou em 

contato com o Professor Fernando Roberto Martins, do departamento de ecologia da 

Universidade Estadual de Campinas que, por sua vez afirmou ministrar uma disciplina anual 

do curso de biologia no município de Itirapina. Segundo o professor, o município conta com 

diversas áreas de cerrado e de proteção ambiental e que os estudos realizados no município 

anualmente encontram-se disponíveis na página eletrônica da Universidade, contudo, em 

relação ao estudo específico citado na reportagem o professor não o tinha em mãos e 

tampouco teria como viabilizar o acesso a tal. 

A pesquisa também constatou que eram muito comuns pequenas reportagens e notas 

nas edições do jornal fazendo referência a outros municípios que passavam por situação 

semelhante a de Itirapina, na qual a população não aceitava a implantação de penitenciárias, 

organizando mobilizações na tentativa de inviabilizá-las. Na mesma edição do dia 05 de maio 

de 1997, a reportagem aponta o caso do município de Casa Branca onde, de acordo com o 

jornal, um grupo de moradores estaria organizando um movimento para interromper o trânsito 

em duas rodovias que dão acesso à cidade. A paralisação do tráfego ocorreria por cerca de 30 

minutos em protesto à já confirmada construção da penitenciária no município. Ainda de 

acordo com a reportagem a assessoria de segurança pública do estado havia informado que o 

cronograma das obras previa a construção da unidade em 15 meses e que o processo era 

irreversível.  

 

2.4 “CHEGA DE PRESÍDIO, SENHOR GOVERNADOR!” 

 

Este é o título da matéria de capa do Jornal da Região no dia 12 de julho de 1997 que 

também traz na capa a foto da Penitenciária 1 de Itirapina, presente no município desde 1998 

e que segundo a reportagem já contava com 580 presos. O jornal destaca, ainda que sem 

referências estatísticas, que cerca de 90% da população do município não quer a instalação de 

um novo presídio e inicia a reportagem apontando que “toda a população já está se 

mobilizando contra a chegada de mais um presídio”. (JORNAL DA REGIÃO, 12/07/1997). A 

matéria traz ainda uma declaração do prefeito municipal que ressalta o potencial turístico que 

o município possui e sua vontade de torná-lo uma estância turística, vontade que seria 
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impossibilitada, segundo ele, com a implantação de mais uma unidade penitenciária no 

município. No fim da reportagem encontra-se mais uma vez referências ao resultado da 

votação do conselho municipal realizado há alguns meses atrás naquele ano. 

Na mesma edição citada acima, encontra-se uma nota fazendo referência à “difícil 

situação” em que se encontrava o prefeito municipal naquele momento. De acordo com a nota 

o prefeito teria ficado surpreso com a publicação do edital para concorrência da construção da 

P2 em Itirapina no Diário Oficial, e o mesmo declarou que já havia encaminhado, em abril de 

1997, um ofício ao Governo do Estado com diversos argumentos para a recusa de mais uma 

unidade prisional no município. O prefeito declara que o argumento central de tal ofício é o 

investimento que seria feito no setor do turismo do município, segundo ele “reforçamos nossa 

luta e nossos investimentos para transformar Itirapina numa estância turística. Esse processo 

já está bastante adiantado. E sabemos que numa cidade com características penitenciárias não 

teríamos condições de atrair turistas”. (JORNAL DA REGIÃO, 12/07/1997). A reportagem é 

finalizada aparentando uma preocupação em relação à concentração penitenciária e as 

características da cidade.  

 

“O fato de trazer este presídio para a cidade significa concentrar novamente 

o sistema penitenciário, o que é pior, numa cidade pequena, mudando todas 

as suas características e não conseguindo alcançar os efeitos desejados pela 

população e seu governo”. (JORNAL DA REGIÃO, 12/07/1997). 

 

Ainda no decorrer do ano de 1997 foram encontradas mais matérias na imprensa local 

reiterando a posição contrária de grande parte da população e das autoridades do município de 

Itirapina. Uma destas reportagens afirma que o então prefeito chegou a distribuir ofícios para 

cidades vizinhas reafirmando a recusa da instalação da penitenciária. Nota-se também em 

algumas reportagens que é nítido o descontentamento da Administração Municipal com o 

Governo do Estado, pois por serem ambos do mesmo partido político, o PSDB, acreditou-se 

que o diálogo e o a opinião do município seriam relevantes na decisão de se construir mais 

uma unidade no município, fato que não ocorreu, pois, a P2 foi construída em meio a muitas 

críticas e descontentamentos, não só em Itirapina, mas também em, como constatado na 

imprensa da época em diversas cidades designadas para o projeto de expansão. 
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Após um período de dúvidas e informações muitas vezes contraditórias, a manchete do 

Jornal da região do dia 08 de agosto de 1997 traz a confirmação da segunda penitenciária no 

município de Itirapina. O jornal relata que o então governador Mario Covas, em visita à 

cidade vizinha de Rio Claro, confirmou a construção do segundo presídio em Itirapina para a 

imprensa presente na cidade. Quando questionado pelo repórter de Itirapina sobre a 

construção da P2 o governador foi enfático respondendo que  

 

“Itirapina vai ganhar com a vinda de mais um presídio, vai dar emprego, vai 

agilizar o comércio local, e demais o que vocês têm contra os presos? 

Presídio todo mundo quer, mas não na sua cidade. (...) Vai ser construído 

sim e vocês terão dois presídios. Lá é uma cidade de bom clima, tem uma 

bela represa, os presos vão se sentir bem e vocês vão ganhar com isso...”. 

(JORNAL DA REGIÃO, 08/08/1997). 

 

No final desta reportagem é destacado que a secretaria de administração penitenciária 

havia confirmado para dia 15 de agosto o início das obras da P2 em Itirapina, a matéria 

destaca ainda que a obra teria um orçamento de onze milhões de reais e ficaria pronta até 

setembro do ano seguinte. A partir desta reportagem, esta pesquisa não encontrou mais 

matérias de cunho panfletário e nem com maiores críticas à construção da segunda 

penitenciária, foram encontradas apenas matérias relatando o andamento das obras, inspeções 

realizadas nas obras por secretários de Estado e a inauguração da unidade. 

 Finalmente no dia 12 de dezembro de 1998, é inaugurada a segunda unidade prisional 

no município de Itirapina. O evento ganhou destaque nas páginas do Jornal da Região que 

estampou uma foto aérea da penitenciária em sua capa. A reportagem destaca que a o presídio 

naquele momento tinha capacidade para 852 presos e era a décima segunda unidade 

inaugurada dentre as vinte e quatro novas unidades construídas no projeto de expansão das 

vagas do sistema penitenciário do Estado de São Paulo. A reportagem refere-se a tal expansão 

como o 

 

“maior esforço penitenciário já realizado no mundo, incluindo as vagas das 

cinco penitenciárias entregues em 1996 e 97, são quase 20 mil vagas 

acrescidas ao sistema prisional paulista, durante a atual gestão. Esta marca 

supera os números recordes registrados pela França que, ao investir em uma 
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ampla reforma de seu sistema, construiu 13 mil novas vagas em seis anos”. 

(JORNAL DA REGIÃO, 12/12/1998). 

 

A reportagem sobre a inauguração da penitenciária traz ainda diversas fotos das 

autoridades municipais, autoridades e prefeitos de cidades da região, do prefeito municipal de 

Itirapina e do então governador do Estado Geraldo Alckmin na solenidade de inauguração, 

além de fotos dos corredores, quadras esportivas e sistema eletrônico de segurança da 

penitenciária. Em seu discurso de inauguração, o então governador Alckmin ressaltou a 

importância da participação da prefeitura no processo de construção e manutenção da unidade 

e destacou ainda que “estamos hoje dando 373 empregos diretos que vão injetar 500 mil reais 

na economia da cidade”. (JORNAL DA REGIÃO, 12/12/1998). 

Ainda na ocasião da inauguração da penitenciária, o então prefeito municipal realizou 

um discurso com um tom bastante distinto do usado na fase de negociação da vinda da 

penitenciária para o município. Com um tom de gratidão e reconhecimento a reportagem 

aponta que o prefeito municipal  

 

“começou seu discurso agradecendo o Governador do Estado por esta obra 

construída em Itirapina , entre outras considerações falou que no começo, 

quando era pra ser construído mais um presídio, não estava de acordo, foi 

contra, mas depois, sentou-se a mesa com os homens do partido e viu que 

os nosso jovens estavam sem emprego e que a cidade teria a ganhar e o peso 

da decisão foi a de gerar mais empregos. (JORNAL DA REGIÃO, 

12/12/1998). 

Desta maneira, apesar de cerca de três anos de tentativas de negociação, mobilizações 

populares e informações desencontradas, a segunda unidade prisional de Itirapina foi 

construída e inaugurada e, como já apontado neste trabalho, numa política penitenciária 

bastante distinta da vista em 1978, data da inauguração da primeira unidade. A P2 de Itirapina 

está inserida numa nova política penitenciária, que se encaminhou no sentido da expansão das 

vagas e da interiorização das unidades penitenciárias que desde o início da década de 1990, 

avançam para a região centro-oeste do Estado de São Paulo. 

O referido processo de expansão fez do Estado de São Paulo o Estado com o maior 

número de unidades prisionais do país. Os dados da Secretária de Administração Penitenciária 

do Estado apontam para um total de 145 unidades subdividindo-se em 03 de segurança 
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máxima, 74 penitenciárias, 32 centros de detenção provisória (CDP), 22 centros de 

ressocialização (CR), 07 centros de progressão penitenciária (CPP), 02 instituições agrícolas 

e, por fim, 05 hospitais. Todas estas unidades totalizam uma população carcerária que, no ano 

de 2006, atingiu 128.827 pessoas. Tais instituições estão divididas em 37 unidades na capital, 

região metropolitana de São Paulo e no litoral, e 107 unidades no interior do Estado. Assim, 

trataremos desta nova configuração da política penitenciária em outro capítulo. 

 

 

2.5 2001 E 2006: OS MARCOS DA CRISE NO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

PAULISTA. 

 

 

 No ano de 2001, mais precisamente no mês de fevereiro, o Estado de São Paulo 

assistiu a primeira onda de rebeliões organizada ocorrida simultaneamente em diversos 

municípios paulista, incluindo Itirapina. Sem dúvida, este momento evidenciou a maior crise 

na segurança pública paulista já vista até então, representada principalmente pela enorme e 

chocante crise do sistema penitenciário de São Paulo. Foi também, a primeira vez que a 

população do município de Itirapina teve contato direto com uma rebelião de tais proporções, 

organizada de dentro penitenciárias, atingindo uma repercussão em nível nacional.  

 De um total de 32 unidades penitenciárias que o Estado possuía em 2001, 29 

rebelaram-se, incluindo a mais evidenciada, a penitenciária do Carandiru, ainda não 

desativada por completo. Ainda na capital rebelaram-se também os detentos da penitenciária 

do Estado e do Centro de Detenção Provisória do Belém, já na região metropolitana as 

unidades de Franco da Rocha e Guarulhos aderiram ao movimento, assim como no litoral a 

penitenciária de São Vicente. No interior paulista as rebeliões ocorreram de forma simultânea 

nas unidades dos municípios de Araraquara, Hortolândia, Pirajuí, Tremembé, Mirandópolis, 

Marília, Presidente Venceslau, Assis, Presidente Bernardes, Campinas, Iperó, Avaré e 

Itirapina. 

 Foi também neste período que, as populações do Estado de São Paulo e também de 

todo o país passaram a conhecer o chamado Primeiro Comando da Capital (PCC) organização 

criminosa formada por internos das penitenciárias paulistas e que assim se autodenominaram. 

O PCC foi o responsável pela organização destas rebeliões simultâneas ocorridas no ano de 

2001 que, fizeram diversos reféns, destruíram algumas unidades, além de causarem grande 
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número de mortos e fugas. Estes acontecimentos deixaram expostos claramente que as 

autoridades públicas não possuem controle do sistema prisional, nem mesmo a capacidade de 

sanar sua crise.  

Como já mencionado acima, esta foi a primeira vez que o município de Itirapina 

vivenciou uma situação de grande rebelião em suas penitenciárias, mais fortemente ocorrida 

na PII, marcada pela violência, fugas e pelo número de reféns, além da dimensão nacional que 

o fato adquiriu. No dia 19 de fevereiro de 2001 uma reportagem da Folha on line, versão 

digital do jornal Folha de São Paulo, trouxe a seguinte manchete “Reféns de Itirapina são 

liberados” de acordo com a matéria:  

 

“Aproximadamente 200 reféns da Penitenciária 2 de Itirapina (217 km de 

São Paulo), foram libertados no início da manhã de hoje pelos presos 

rebelados. Os reféns saíram da penitenciária em ônibus. Segundo a polícia, 

todas as pessoas liberadas passam bem. A Polícia Militar continua em frente 

ao presídio enquanto aguarda negociações para entrar na penitenciária”. 

(Folha de São Paulo, 19/02/2001). 

 

De acordo uma matéria publicada na imprensa local, o Jornal da Região, no dia 24 de 

fevereiro de 2001, a rebelião na PII de Itirapina começou por volta das 13 horas do dia 18 de 

fevereiro e só foi encerrada no dia 19, com a entrada da tropa de choque da cidade de 

Campinas, totalizando 17 horas de rebelião. Segundo esta mesma reportagem, a PII na 

ocasião abrigava 823 detentos, 27 a menos que sua capacidade. Nesta rebelião ainda, os 

presos rebelados fizeram um total de 198 reféns entre visitas e funcionários. Ainda segundo a 

mesma reportagem, todas as visitas foram suspensas na unidade no fim de semana que 

seguinte a rebelião. 

Ainda no ano de 2001, outra rebelião ganhou as manchetes do jornal local de Itirapina. 

Uma reportagem que ocupou duas páginas inteiras do jornal local no dia 28 de abril de 2001 

traz a seguinte manchete “Mortes e rebeliões deixam a cidade com medo”. De acordo com 

esta matéria a rebelião teria se iniciado no dia 21 de abril, por volta das 14 horas, perdurando 

até dia 22 por volta das 6 horas. A reportagem aponta ainda que o motivo da rebelião seria um 

“acerto de contas” entre os presos da PII em represália a alguns presos que não aderiram à 

rebelião conjunta ocorrida há cerca de dois meses.  

 Como já mencionado neste trabalho, esta mega-rebelião ocorrida no Estado de São 

Paulo trouxe a tona toda a fragilidade do sistema penitenciário paulista, bem como evidenciou 
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sua crise que ainda se arrasta até os dias de hoje. Mais recentemente, no ano de 2006, todo o 

país e, sobretudo o Estado de São Paulo vivenciaram uma nova demonstração do poder, 

organização e articulação da facção criminosa PCC. Uma nova onda de rebeliões foi 

articulada nas penitenciárias de São Paulo chegando também a outros Estados brasileiros.  

Houve ainda um diferencial que demonstrou não só a fragilidade do sistema 

penitenciário paulista, como também de toda a Segurança Pública do Estado, a realização de 

vários atentados fora das penitenciárias, atingindo delegacias, corpo de bombeiros, base 

policiais, agências bancárias, incêndio em ônibus, entre outras. Estes ataques que chocaram a 

população tanto paulista quanto brasileira foram articulados de dentro das penitenciárias como 

resposta à transferência de alguns detentos que faziam parte da organização criminosa do 

PCC, incluindo seu então líder. Tais ataques ocorreram entre os meses de maio e agosto do 

ano de 2006, dividindo–se em três períodos, deixando um grande número de mortos e feridos. 

As rebeliões conjuntas organizadas em 2006 tiveram proporções ainda maiores do que 

as alcançadas em 2001. As rebeliões iniciaram-se no dia 12 de maio de 2006 estenderam-se 

por cerca de 4 dias. No dia 15 de maio diversas delas ainda estavam rebeladas, segundo a 

reportagem da Folha de São Paulo4 que apoiou-se em uma nota divulgada pela Secretária de 

Administração Penitenciária: 

 

“A assessoria de imprensa da Secretaria de Administração Penitenciária do 

Estado de São Paulo divulgou às 11h desta segunda-feira novo balanço 

sobre as rebeliões de presos. Segundo a Secretaria, 45 penitenciárias ainda 

têm rebeliões. O total de reféns em poder dos internos chega a 196”. (Folha 

on line, 15/05/2006). 

 

 Após as rebeliões ocorridas no mês de maio, novos motins foram organizados no mês 

junho do mesmo do ano. Mais uma vez o caso da rebelião na PII de Itirapina ganhou 

repercussão nacional. De acordo com o Globo on line, versão digital do Jornal O Globo, no 

dia 16 de junho 3 unidades do interior rebelaram-se simultaneamente sendo elas Araraquara, 

Mirandópolis e Itirapina, ainda de acordo com a reportagem,  

 

                                                 
4 Para se ter uma noção completa das unidades rebeladas e número de reféns em 15 de maio de 2006, vide anexo 
II. 
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“A secretaria de Administração Penitenciária (SAP) informou que não há 

informações sobre reféns. Todos os presídios onde as rebeliões acontecem 

estão com presos acima de sua capacidade. 

Também na penitenciária 2 de Itirapina, a 232 quilômetros da capital, há 

confusão. Moradores vizinhos estão assustados e disseram ter ouvido tiros. 

(...) A capacidade máxima em Itirapina é de 852 detentos, mas há 1.363 

presos”. (Globo on line, 18/06/2006). 

 

 Esta foi, sem dúvida a pior rebelião vivenciada pelos habitantes do município de 

Itirapina, muitas pessoas, principalmente os familiares dos agentes que trabalhavam na 

unidade passaram por momentos de desespero durante todo o tumulto. Segundo nota oficial5 

divulgada pela SAP a rebelião teve início em no dia 16 de junho de 2006 e terminou no dia 17 

de junho de mesmo ano, totalizando aproximadamente 21 horas. O saldo desta rebelião foi a 

morte de um detento e sete feridos, além destruição quase total de toda a PII, que teve que ser 

desativada logo após o período do conflito para ser submetida a uma reconstrução, ampliação 

e também uma readequação da estrutura interna, com a criação de sistema de isolamento entre 

as alas do presídio.  

A PII de Itirapina permaneceu desativada de julho de 2006 até maio de 2007, quando 

os primeiros detentos começaram a ser remanejados novamente para a unidade. Este período 

de desativação da PII de Itirapina trouxe conseqüências diretas para a economia municipal, 

sobretudo para o comércio. Muitos agentes que trabalhavam na unidade tiveram que ser 

remanejados para outras cidades durante o período, além da movimentação no comércio 

municipal ter tido uma diminuição significativa. 

No dia 04 de maio de 2007, a imprensa local trouxe uma reportagem sobre a reforma 

da PII, com a seguinte manchete “Obras na penitenciária 2 estão na fase final”, o jornal 

Tribuna Livre relata que a unidade estaria com as obras finalizadas no próximo mês e com 

uma nova capacidade para 1.212 presos. Ainda segundo a matéria, a obra teve um orçamento 

de aproximadamente R$ 6 milhões de reais e destaca ainda a relação direta entre a economia 

municipal o funcionamento da unidade: “O comércio da cidade e as empresas de transportes 

são alguns dos setores que se beneficiam com esta rotina, já que a visita aos detentos 

movimenta a economia local”. (Jornal Tribuna Livre, 05/04/2007). 

 

                                                 
5 Para visualização da nota oficial completa, vide o anexo III. 
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Foto tirada pela autora. 

Ainda com base nestes fatos será traçado nos próximos capítulos deste trabalho, uma 

análise mais detida a despeito das implicações do período de desativação da PII no comércio 

local com base nas entrevistas dos próprios comerciantes de Itirapina.  

  

3. PRISÃO, DISCIPLINA, TRABALHO E SOCIEDADE: REDISC UTINDO O 

PENSAMENTO DE MICHEL FOUCAULT.  

 

 

“Conhecem-se todos os inconvenientes da prisão, e sabe-se que é perigosa quando 

não inútil. E, entretanto não ‘vemos’ o que pôr em seu lugar. Ela é a detestável solução, de 

que não se pode abrir mão”. 6 

 

Como já relatado nesta pesquisa, o município de Itirapina possui uma peculiaridade 

dentro do processo das políticas penitenciárias. Num mesmo município, encontramos duas 

unidades prisionais, separadas por 20 anos em suas implantações e que representam, tanto em 

suas políticas quanto suas arquiteturas, diferentes modelos de política penitenciária. Desta 

maneira, nesta pesquisa, trataremos especificamente de cada modelo de política penitenciária 

que norteou a implantação de cada uma das unidades, pensando também na configuração da 

sociedade em cada um destes momentos, através do levantamento bibliográfico elaborado 

pela presente pesquisa. 

                                                 
6 FOUCAULT, M. Vigiar e Punir. Petrópolis, Vozes 1987. 
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Pensando primeiramente a Penitenciária Dr. Antonio Queiroz Filho, também 

conhecida como PI, que foi inaugurada no município de Itirapina no dia 11 de outubro de 

1978. Sua construção foi iniciada através de um decreto de lei, que determinou também a 

construção de mais cinco unidades em outros municípios paulistas, sendo eles Araraquara, 

Avaré, Pirajuí, São Vicente e Sorocaba, além de Itirapina. Neste período, o país ainda vivia 

sob um regime autoritário, pautado em atos de censura, violência, e que se tornou o grande 

marco histórico da ausência de democracia, a ditadura militar. 

Como já relatado capítulo anterior, a P1 de Itirapina foi construída e implantada de 

acordo com uma política penitenciária diferente da que assistimos atualmente. Havia um 

modelo de política penitenciária que, embora inserido no contexto de um Estado ditatorial, 

propunha uma “correção” dos presos. Uma retirada da vida criminosa prezando a volta ao 

convívio social, através da ética do trabalho, bem como um controle exercido através de uma 

constante vigilância e rigorosa disciplina. O que demonstra um caráter contraditório da 

política penitenciária da época que, sob um regime autoritário marcado por atos de repressão 

muitas vezes violentos, propunha um modelo corretivo e não repressivo. 

Este modelo “corretivo” proposto por tal política penitenciária tinha como um de seus 

alicerces o trabalho, uma vez que, neste período o próprio Estado, representado pela figura do 

Governador encarava-se “o trabalho como fator de recuperação do detento” (Secretaria da 

Justiça-DIPE, 1978). Tem-se, inclusive neste período a criação de instituições que expressam 

tal ideal, como o caso da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso – FUNAP. Contudo, 

pode-se questionar de que maneira o trabalho se apresenta dentro da penitenciária como um 

elemento de “correção” do detento, ou então, como se dá esta relação de trabalho dentro de 

uma “instituição corretora”.  

A bibliografia pesquisada traz ampla discussão acerca do trabalho dentro das 

penitenciárias, ressaltando o tipo das atividades exercidas pelos detentos, remuneração dos 

mesmos, além de contribuições do exercício do trabalho para a redução da pena. Entretanto, a 

presente pesquisa se propõe a pensar o trabalho dentro da unidade prisional sob outra óptica, 

pensar a ação do trabalho sobre o detento como mais um elemento de uma sociedade 

disciplinadora. 
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3.1 O PODER DISCIPLINAR 

 

 Pensando na história das prisões, Michel Foucault trabalha com a idéia de que esta 

instituição, desde o início do século XIX, não foi apenas um meio de se punir através da 

privação de liberdade, elas possuíam um duplo fundamento pautado na ordem jurídico-

econômica de um lado e técnico-disciplinar de outro. Ou seja, ademais do caráter punitivo, as 

prisões tinham um papel de corretoras agindo diretamente nos indivíduos, pautadas na 

disciplina. Desde modo “o encarceramento penal, desde o início do século XIX, recobriu ao 

mesmo tempo a privação de liberdade e a transformação técnica dos indivíduos”. 

(FOUCAULT, 1987, p. 196). Ainda segundo Foucault, não basta que a prisão seja um 

aparelho disciplinar, ela o deve ser de forma exaustiva, tomando todos os aspectos, que vão 

desde o comportamento cotidiano às atitudes morais dos indivíduos que nela estão inseridos. 

A ação disciplinadora dentro da prisão deve ser ininterrupta. 

Erving Goffman também se destaca com um dos principais autores a pensar sobre a 

função e sobre o funcionamento das prisões enquanto instituições totais e suas ações sobre os 

indivíduos nelas inseridos. Goffman aponta que uma das estratégias das instituições totais é a 

desconstrução da identidade dos presos, a chamada re-socialização do preso, nesse sentido, se 

dá através dos rituais de entrada na instituição, dos uniformes, da privação dos seus bens 

pessoais e do controle das visitas. O preso também é submetido a um conjunto de controles: 

hábitos alimentares, horário, atividades, trabalho, assistência à saúde, higiene, sexualidade etc. 

O cotidiano das instituições é uma monótona rotina de observação, registro, prontuário e 

laudos médico-psiquiátricos que produzem uma tensão “entre o mundo doméstico e o mundo 

institucional, e usam essa tensão persistente como uma forma estratégica no controle dos 

homens”. (GOFFMAN, 1974, p.24). 

 Desta forma, podemos indagar que o exercício do trabalho dentro da prisão se 

configura numa função muito mais disciplinadora do que ressocializadora? Não seria o 

trabalho penal uma valiosa ferramenta da transformação que a prisão exerce sobre o 

indivíduo? De acordo com Foucault, desde o início do século XIX o trabalho, juntamente com 

o isolamento é definido como “um agente da transformação carcerária”. (FOUCAULT, 1987, 

p. 202). E a ação deste instrumento disciplinador é extremamente eficaz, uma vez que a lógica 

do trabalho prisional obriga os indivíduos que estão submetidos a ela, desempenharem as 

funções que lhe são dadas dentro do seu tempo e de sua regularidade, sem que, para isso, seja 

necessário o uso de meios diretamente repressivos ou violentos.  “O trabalho penal deve ser 
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concebido como sendo por si mesmo uma maquinaria que transforma o prisioneiro violento, 

agitado, irrefletido em uma peça que desempenha seu papel com perfeita regularidade”. 

(FOUCAULT, 1987, p. 203). 

 No entanto, o trabalho penal é apenas um dos elementos que compõem o arcabouço 

disciplinador de uma prisão. Ainda de acordo com Foucault, a constante vigilância exercida 

sobre os indivíduos, nas mais diversas formas, os adestra de acordo com a ordem disciplinar. 

Desde o século XIX, a vigilância para Foucault “é ao mesmo tempo uma peça interna no 

aparelho de produção e uma engrenagem específica do poder disciplinar”. (FOUCAULT, 

1987, p. 147). 

 Esta vigilância, “como engrenagem específica do poder disciplinar” encontrou sua 

melhor representação, segundo Foucault, no modelo panoptico do inglês Bentham. 

Primeiramente tal modelo apresenta-se como uma forma arquitetural, pautada na constante 

vigilância, na qual há uma torre central e em volta da mesma uma construção circular dividida 

em diversas celas tendo cada uma destas, duas janelas, uma proporcionando a visualização 

direta entre a cela e a torre central e outra para a parte exterior possibilitando a entrada da luz. 

A partir desta modelo, basta que haja um vigia na torre central para que a constante vigilância 

seja exercida sobre “um louco, um doente, um condenado, um operário ou um escolar”. 

(FOUCAULT, 1987, p. 166).   

O que Foucault demonstra é que este modelo arquitetural vai muito além de uma 

simples arquitetura, a organização e disposição dos elementos deste modelo e suas formas 

propiciam a constante observação e a ininterrupta vigilância. Daí o efeito mais importante do 

panoptismo, a partir do momento em que o indivíduo tem a consciência de que está sendo 

constantemente vigiado ele passa a agir de acordo com as regras que lhe foram impostas, ou 

seja, a visibilidade deste sistema panoptico garante o seu auto funcionamento, constituindo 

assim uma nova prática de poder. 
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3.2 PARA ALÉM DOS MUROS: O PANOPTISMO E A SOCIEDADE DISCIPLINAR 

 

Observando-se esta nova prática de poder pode-se dizer que o modelo panoptico 

generalizou-se como uma ferramenta do poder disciplinar e que suas práticas e técnicas 

passaram a ter um alcance muito além das instituições como a prisão, por exemplo. As 

práticas de vigilância espalharam-se por toda a sociedade atingindo instituições como 

hospitais, fábricas, escolas, etc. Com isso, a partir principalmente do século XIX, teve-se o 

delineamento do que Foucault chama de “sociedade disciplinar”, uma nova organização social 

onde imperava o panoptismo, através de uma rede de práticas e de instituições de poder 

disciplinar.  

Com a ascensão desta chamada sociedade disciplinar, a partir do século XIX, o 

panoptismo tornou-se o principal instrumento desta sociedade, expressando-se a partir de 

preocupações com controle do tempo, disposição dos espaços, vigilância ininterrupta, controle 

dos hábitos e condutas. A sociedade disciplinar passa, através da observação cotidiana, a 

moldar comportamentos, pensamento e condutas dos indivíduos. Desta maneira, como destaca 

Foucault, o panoptico instalou-se nos espaços sociais, extrapolando seu modelo arquitetural 

das instituições, com isso contribui para que a vigilância, enquanto instrumento do poder 

disciplinador, se multiplicasse por todos os espaços da sociedade. Esta configuração da 

sociedade disciplinar possibilitou ainda que o poder disciplinar através da vigilância não fosse 

mais exercido por um vigia ou então pela figura do Estado, este poder passa agora a ser 

exercido por toda uma sociedade. Como destaca Foucault “nossa sociedade não é de 

espetáculos, mas de vigilância [...] Não estamos nem nas arquibancadas nem nos palcos, mas 

na máquina panóptica, investidos por seus efeitos de poder que nós mesmos renovamos, pois 

somos suas engrenagens”. (FOUCAULT, 1987, p. 178-9). 

Nesta sociedade disciplinar, a observação do cotidiano social favoreceu o respeito às 

leis, a obediência às regras e, sobretudo uma nova forma de controle e fiscalização nos 

espaços públicos. A vigilância e controle “naturalizaram-se” no meio social, como já dito, 

tem-se uma sociedade na qual impera o panoptismo. 

De acordo com os conceitos trabalhados pela presente pesquisa até o momento, pode-

se afirmar que a primeira penitenciária inaugurada em Itirapina, a chamada PI, foi um produto 

de uma sociedade que, naquele momento estava fortemente articulada à moralização e 

disciplinamento dos presos.  Já se relatou no segundo capítulo deste trabalho através de 

pesquisa histórica, que sociedade itirapinense nas décadas de 1970 e 1980, tinha um caráter 

“progressista”, idealizando sempre a prosperidade e o progresso do município e que, 
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diferentemente do que aconteceu em 1998 com a inauguração da segunda unidade no 

município, tem-se a partir de 1978 uma explícita relação entre penitenciária e sociedade. 

Esta relação que pôde ser constada na pesquisa histórica elaborada pelo presente 

trabalho reforça ainda mais a idéia de que a PI de Itirapina é fruto da concepção de uma 

sociedade disciplinar. As constantes reportagens apresentadas imprensa local destacando as 

atividades internas da unidade, bem como o incentivo do trabalho do detento como 

instrumento de recuperação podem ser vistas como produto deste panoptismo que 

“naturalizou” nesta sociedade as técnicas do controle e da vigilância. 

Retomando as idéias de Michel Foucault expostas neste capítulo e relacionando-as 

com o levantamento histórico do município de Itirapina realizado no capítulo anterior, fica 

exposto, de maneira nítida, que a sociedade de Itirapina, através das técnicas relacionadas à 

constante vigilância (ampla divulgação dos acontecimentos internos da PI) e ao incentivo do 

trabalho penal (contratação de detentos para serviços de mão-de-obra), permaneceu durante 

quase duas décadas nesta organização social na qual imperava uma rede práticas e instituições 

do poder disciplinar. Entretanto, pode-se afirmar que a instalação da P2 em 1998 segue este 

mesmo caminho? Continuaria esta sociedade pautada nos moldes do poder disciplinar? 

 

 

4. DA DISCIPLINA À PUNIÇÃO: OS CAMINHOS DA EXPANSÃO  

PENITENCIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO.  

 

“Cresce rapidamente em quase todos os países o número de pessoas na prisão ou que 

esperam prováveis sentenças de prisão. Em quase toda a parte a rede de prisões está se 

ampliando intensamente”. 7 

 

4.1 EXPANSÃO E SOCIEDADE 

 

Como já fora relatado no capítulo anterior, o processo de implantação da Penitenciária 

João Batista de Arruda Sampaio, a chamada P2, foi um processo bastante conturbado. Sua 

instalação se deu dentro de um processo de expansão das vagas do sistema penitenciário 

                                                 
7 BAUMAN, Z. Globalização: as conseqüências humanas. Jorge Zahar Editor: Rio de Janeiro, 1999. 
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paulista, embasado na construção de novas unidades prisionais por diversas cidades do 

interior de São Paulo, a fim de suprir o déficit de vagas do Estado na década de 1990.  

No ano de 1997, segundo o censo penitenciário, o déficit de vagas no Estado de São 

Paulo era de 11.652 vagas, e este Estado apresentava a maior população carcerária do país. 

Diante deste cenário, o governo estadual representado pelo então governador Mário Covas 

com o apoio do governo federal, sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso, lançaram 

o projeto de expansão de vagas no sistema penitenciário, tendo como principais objetivos a 

desativação da Casa de Detenção de São Paulo, além de diminuir a superlotação das cadeias 

paulistanas. Na referida expansão foram construídas 21 novas unidade prisionais, sendo 3 

unidades semi-abertas. Todas estas unidades foram construídas no interior paulista e entre elas 

estava a P2 de Itirapina.  

Essa expansão foi acompanhada por crises, violências e rebeliões e, sobretudo, pela 

descrença na função de re-socialização das prisões por parte da sociedade. Não por menos, 

observa-se que em Itirapina, segundo a imprensa local, o processo de instalação da segunda 

unidade foi acompanhado de uma intensa mobilização da popular contra tal implantação. 

Como foi relatado no segundo capítulo do presente trabalho, foram constantes as negociações 

políticas, bem como organizações de setores da sociedade para que a implantação da P2 não 

ocorresse. Segundo a imprensa da época, a população se opunha à instalação da penitenciária 

por diversos motivos, que perpassavam desde uma preocupação ambiental, até pelo medo de 

um possível aumento dos crimes e da violência na cidade. Mesmo assim a segunda 

penitenciária foi construída e inaugurada. 

Diferentemente também do período da instalação da primeira penitenciária, no ano de 

1998, o país já vivia num contexto de consolidação da democracia. No entanto, para grande 

parte da sociedade, as prisões não eram mais vistas como um instrumento de recuperação para 

os detentos nelas inseridos, a visão que a maior parte da sociedade tinha era que as prisões 

estavam se convertendo em escolas de crimes. Pode-se dizer que esta é uma visão, de certo 

modo, estimulada pela maior visibilidade que as instituições prisionais, bem como os atos 

criminosos passaram a ter na mídia, principalmente a sensacionalista, que também faz uso, 

muitas vezes, da instantaneidade das imagens e dos acontecimentos como um meio de 

divulgação própria. Idéia que pode ser claramente observada no trabalho de Bauman (1999): 
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“O combate ao crime, como o próprio crime e particularmente o crime 

contra os corpos e a propriedade privada, dá um excelente e excitante 

espetáculo, eminentemente assistível. Os produtores e redatores dos meios 

de comunicação de massa estão bem conscientes disso”. (BAUMAN, 1999, 

p. 126).  

 

Eda Maria Góes (2004) em seu estudo sobre a transição da política penitenciária 

chama a atenção para o contexto econômico do país no período da expansão penitenciária. De 

acordo com a autora, o país encontra-se num cenário de profunda estagnação e crise em vários 

setores da economia, crise esta que se materializou, sobretudo, no desemprego. Diversas 

pequenas e médias cidades do interior paulista vivenciaram este cenário, através do 

fechamento de fábricas e empresas. Diante de tal contexto, a autora aponta ainda que a 

construção de novas unidades prisionais, com a geração de 18 mil novas vagas de emprego 

que representaram um investimento de 230 milhões de reais teve uma dimensão muito mais 

significativa no âmbito municipal. 

Desta maneira, a implantação destas novas unidades penitenciárias nos municípios 

acabou proporcionou um retorno financeiro que, que por sua vez representou uma 

compensação material importante, sobretudo para municípios cuja economia estava estagnada 

pela crise econômica generalizada em que se encontrava o país. Há ainda o discurso da 

geração de empregos diretos e indiretos que também foi explorado politicamente como um 

retorno, ou uma compensação que equilibraria os supostos malefícios da presença das prisões 

nos municípios, além de servir como peça de marketing para minimizar as resistências dos 

munícipes. Situação que pode ser claramente observada no município de Itirapina, onde, de 

acordo com a pesquisa realizada na imprensa local, após as frustradas tentativas de 

negociação para que o município não abrigasse mais uma unidade prisional, o discurso da 

geração de empregos foi amplamente explorado pelas autoridades políticas da época. Outro 

fator importante a ser destacado é o fato de que com a crise econômica do país representada 

principalmente pelo desemprego, tornou-se cada vez mais difícil a volta dos detentos ao 

mercado de trabalho, desestimulando assim, toda uma lógica disciplinar pautada na ética do 

trabalho, estimulada inclusive pela sociedade, como ocorreu no caso da P1. 

Pode-se dizer diante das pesquisas realizadas por este trabalho, que a questão 

econômica, política e social, tanto do país, quanto dos municípios brasileiros, sobretudo 

Itirapina, eram completamente diferentes nos dois períodos históricos abordados por esta 
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pesquisa, ou seja, o contexto de instalação de cada uma das unidades prisionais. Já foi 

apontado neste trabalho que a população do município de Itirapina tinha como um dos 

principais argumentos que caracterizava a posição contrária à instalação da P2, o medo do 

aumento dos crimes e da violência no município. Entretanto, como já se ressaltou, muitos 

valores mudaram neste intervalo de 20 anos entre a instalação das unidades penitenciárias em 

Itirapina, inclusive os valores da sociedade. 

Pensando de acordo com Caldeira (2000), o início da década de 1990 foi marcado por 

uma mudança na crença e nos valores da sociedade brasileira. A autora destaca que assim 

como a criminalidade aumentou nos últimos anos, o medo do crime seguiu pelo mesmo 

caminho, e este aumento do medo – representado pelo que a autora chama de Fala do Crime - 

acabou influenciando diretamente na vida cotidiana da população e também nas cidades. 

Segundo ela, no início da década de 1990, a crença no “progresso” foi substituída por um 

pessimismo, uma frustração e uma desconfiança perante o poder público na capacidade de 

garantir segurança aos cidadãos, juntamente com isso, a constante sensação de medo e 

insegurança levaram cada vez mais setores da população a assumirem a responsabilidade da 

segurança. A autora aponta diversas conseqüências geradas por esta transferência de 

responsabilidade na configuração das grandes cidades, destacando a construção de grandes 

condomínios fechados, enormes muros cercando as casas, além da implantação de sofisticadas 

técnicas de segurança implantas nas residências. Entretanto a conseqüência menos explícita 

do que a construção dos altos muros e que a autora destaca é o agravamento das 

desigualdades sociais. 

Ainda segundo Caldeira, estes elementos de intensificação das técnicas de segurança, 

muitas vezes sofisticadas, acabam implicando numa nova forma de posicionamento no 

mundo, impondo-se com isso novos padrões de inclusão e exclusão, configurando um novo 

padrão de segregação social. Com isso, as camadas mais pobres da população, sem acesso a 

tais tipos de segurança sofisticada acabam sendo estigmatizadas, vistas sempre como uma 

ameaça à segurança; aqueles que estão mais abaixo na estrutura social passam a ser vistos 

como os mais ameaçadores. Pode-se afirmar ainda, segundo idéias expostas por Caldeira, que 

o medo do crime e da violência ao invés de fortalecer a união da população, tende a separar e 

opor os cidadãos uns aos outros, além do constante desrespeito aos direitos individuais que 

acabam por impossibilitar a expansão da democracia para além da participação política. Como 

a própria autora destaca: “A violência e o crime não existem isoladamente na sociedade 
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brasileira, mas sim num tenso diálogo com consolidação democrática”. (CALDEIRA, 2000, 

p. 44). 

Foi tendo como alicerce esta nova sociedade, que não mais se preocupa ou acredita 

numa recuperação do detento, seja pelo trabalho ou por outros meios, e que tende cada vez 

mais a negar e se distanciar dos problemas sociais, que o Estado de São Paulo realizou o 

maior projeto de expansão penitenciária já ocorrido no país. Contudo, após constatar as 

transformações que tiveram lugar na sociedade em um período de aproximadamente 20 anos, 

tendo como base a implantação de duas unidades prisionais, de Itirapina, cabe-nos indagar, 

que Estado é este que se vangloria da dimensão desta nova política penitenciária, tida como 

uma “revolução no sistema penitenciário paulista”. 8 

 

 

4.2 A NOVA CONFIGURAÇÃO DAS POLÍTICAS PENITENCIÁRIA S E AS NOVAS 

TENDÊNCIAS PUNITIVAS. 

 

A partir dos anos de 1997/98 o interior do Estado de São Paulo passou por uma 

reformulação no seu cenário. Da referida data até início da década de 2000, 21 novas unidades 

prisionais passaram a integrar a rede de penitenciárias estaduais paulistas, e mais do que isso, 

uma nova política penitenciária passou a vigorar a partir de então. Pode-se afirmar que a 

referida expansão está inserida num processo de transição do modelo estatal da política 

penitenciária, modelo este bastante discutido por alguns autores como Loïc Wacquant (2001), 

David Garland (1999) e Zygmunt Bauman (1999). Estes autores discutem amplamente cada 

um a sua maneira, a passagem de um Estado preventivo para um Estado punitivo tentando 

buscar explicações e evidências esta nova configuração política, e para eles, a prisão deixou 

de ter uma função essencialmente disciplinar, para assumir sua função punitiva.  

De acordo com Bauman (1999) a atual política do sistema prisional segue uma 

tendência mundial de grandes investimentos em construção e manutenção de prisões pautada 

num encarceramento em massa, no qual há um total abandono do discurso reabilitador das 

prisões que emergiu no inicio da era moderna. Neste contexto que Bauman caracteriza como 

pós-correcional os investimentos no setor prisional e a construção de novas prisões tornaram-

                                                 
8 Declaração do então secretário de administração penitenciária, João Benedito de Azevedo Marques. Jornal O 
Estado de São Paulo, 28/07/98. 
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se o principal instrumento de propaganda, por parte dos governos, de que há constantes ações 

para garantir a segurança pública e o combate à criminalidade. Nesta lógica, a 

espetaculosidade das ações punitivas tem um valor superior à sua eficácia. 

Neste novo modelo a ética do trabalho, amplamente discutida por Foucault (1987) 

como um poderoso instrumento disciplinar, não encontra mais espaço nos regimes coercitivos 

destas instituições. O autor vai além quando destaca que na lógica atual do sistema capitalista 

a oferta de emprego torna-se cada vez mais restrita levando a um aumento do número de 

pessoas excluídas pelo sistema e, neste contexto, as prisões servem como um espaço de 

confinamento dos excluídos. Para Bauman “nas atuais circunstâncias, o confinamento é antes 

uma alternativa ao emprego, uma maneira de utilizar ou neutralizar uma parcela considerável 

da população que não é necessária à produção e para qual não há trabalho ‘ao qual se 

integrar’”. (BAUMAN, 1999, p. 117-8). 

Resgatando o pensamento exposto por Caldeira (2000) já discutido anteriormente, no 

qual no qual as camadas mais pobres da sociedade acabam sendo estigmatizadas como 

ameaçadoras, nota-se uma convergência com a teoria exposta por Bauman quando o autor 

relata que o encarceramento como meio de punição foi, em certa medida, também 

influenciado por este estigma pois 

 

“O que sugere a acentuada aceleração da punição através do 

encarceramento, em outras palavras, é que há novos e amplos setores da 

população visados por uma razão ou outra como uma ‘ameaça à ordem 

social’ e que sua expulsão forçada do intercâmbio social através da prisão é 

vista como um método eficiente de neutralizar a ameaça ou acalmar a 

ansiedade pública provocada por essa ameaça”. (BAUMAN, 1999, p. 122-

3). 

 

A idéia exposta acima se torna mais evidente no estudo realizado pelo sociólogo 

francês Loïc Wacquant (2001). Neste estudo o autor demonstra, através de uma ampla e 

concisa pesquisa reforçada ainda por uma série de dados estatísticos, as conseqüências do fim 

do chamado Estado de Bem estar Social ou, como ele caracteriza, “Estado Providência”. No 

entanto, Wacquant não faz uma análise das conseqüências estritamente econômicas e políticas 

da falência deste Estado, mas a faz sim pautada numa perspectiva que leva em conta os 

excluídos e os marginalizados pelo sistema capitalista. Milhares de pessoas que estão, por 
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diversas partes do mundo, sendo expulsas do sistema produtivo ou submetidas à precarização 

das condições de trabalho.  

Wacquant demonstra como os Estados Unidos, de forma pioneira e já consolidada 

caminhou na construção do que ele caracteriza como “Estado - Penitência” e também como 

as idéias presentes neste modelo se expandem para diversas partes do mundo.  Esta nova 

configuração política do Estado – Penitência caracteriza-se por um conjunto de medidas que 

se tornaram conhecidas como “tolerância zero” ou “endurecimento penal”. Tal política pauta-

se em ações como o aumento da repressão policial nas ruas, por penas mais severas para 

delinqüentes, diminuição da maioridade penal, castigos exemplares para qualquer tipo de 

delito etc. Os defensores destas ações comumente utilizam um discurso que negam, ou então 

minimizam a responsabilidade do desemprego e da miséria como principais causas da 

delinqüência, deste modo demonstram que toda a responsabilidade por atos criminosos deve 

ser buscada nos próprios indivíduos. 

As conseqüências destas ações são visivelmente de cunho punitivo, pois direta ou 

indiretamente, acabam ao mesmo tempo liquidando benefícios, subsídios, conquistas sociais e 

reforçando o aparelho judicial, policial e penitenciário. Wacquant destaca que o estado 

punitivo procura manter o controle dos setores populares que estão à margem do consumo e 

do sistema capitalista, setores geralmente representados por pobres, negros e imigrantes. 

Paradoxalmente, a prisão surge como um instrumento de controle, punição e de gestão da 

miséria social. Wacquant aponta o caso das prisões norte-americanas para exemplificar como 

este país se tornou uma liderança no que ele destaca como penalização da pobreza e de como 

suas prisões se configuram dentro deste Estado punitivo: 

 

“Longe de contradizer o projeto neoliberal de desregulamentação e falência 

do setor público, a irresistível ascensão do Estado penal americano é como 

se fora o negativo disso – no sentido de avesso, mas também revelador -, na 

medida em que traduz a implementação de uma política de criminalização 

da miséria que é complemento indispensável da imposição do trabalho 

assalariado precário e sub-remunerado como obrigação cívica, assim como 

o desdobramento dos programas sociais num sentido restritivo e punitivo 

que o é concomitante”. (WACQUANT, 2001, p.96). 

 

Vale ressaltar que nos Estados Unidos, como aponta Wacquant, o sistema prisional se 

converteu não num grande gerador de empregos, como também se tornou um grande e 
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lucrativo negócio privado que vai desde a projeção dos estabelecimentos penais, passando por 

sua construção até a prestação de serviços para tais unidades. 

 

“Desse modo, a expansão sem precedentes das atividades carcerárias do 

Estado americano foi acompanhada pelo desenvolvimento frenético de uma 

indústria privada da carceragem. [...] Dezessete firmas dividem 

aproximadamente 140 estabelecimentos espalhados em duas dezenas de 

estados, principalmente no Texas, Califórnia, Colorado, Oklahoma e 

Tennessee. Algumas se contentam em gerir penitenciárias existentes, às 

quais fornecem pessoal de vigilância e serviços. Outras oferecem a gama 

completa dos bens e atividades necessários à detenção: concepção 

arquitetônica, financiamento, construção, manutenção, administração, 

seguro, empregados, e até mesmo o recrutamento e o transporte dos 

prisioneiros oriundos de outras jurisdições que alugam vagas para seus 

reincidentes”.  (WACQUANT, 2001, p.90). 

 

Além de toda esta dimensão econômica posta, há um outro elemento que também 

caracteriza uma prática do chamado Estado penal. Ao discutir algumas características da nova 

sociedade que se coloca neste Estado, Caldeira (2000) já nos mostrou que a constante 

sensação de medo e insegurança levou cada vez mais setores da população a assumirem a 

responsabilidade da segurança. Idéia que segue na mesma direção da tese aponta por David 

Garland (1999) ao analisar algumas características do que ele chama “sociedade punitiva”, 

que representa uma nova configuração de sociedade em conjunto com as tendências punitivas 

adotadas pelos Estados. 

Garland é um autor que busca, no centro de sua análise, debater e evidenciar o papel 

que a punição assume diante da sociedade moderna. Baseado nisto, sua obra é ampla e 

bastante rica teoricamente no que tange a discussão das práticas de uma sociedade e de um 

Estado punitivo. Pensando na mesma direção apontada por Caldeira (2000), David Garland 

(1999) afirma que, no Estado punitivo, o indivíduo é incentivado a adotar medidas privadas 

de segurança, ocorrendo uma transferência de responsabilidades da esfera estatal para a esfera 

grupal ou individual. O governo do crime “não recai mais apenas sobre o Estado, mas também 

sobre os varejistas, sobre os industriais, os urbanistas, as autoridades escolares, as empresas 

de transporte, empregadores, pais etc.”. (GARLAND, 1999, p.68). 
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Após esta breve discussão teórica permeada por estas teorias acerca da nova 

configuração do Estado e da sociedade contemporânea, somos levados refletir se o Brasil, 

mais particularmente o Estado de São Paulo, parece adotar cada vez mais esse modelo de 

punição, em que a expansão penitenciária parece ser sua pedra angular. A expansão além de 

se tornar uma suposta medida para conter as novas e crescentes ondas do crime, ganha um 

contorno de uma vigorosa indústria penal e de um eficaz instrumento de propaganda para as 

políticas governamentais.  

A punitividade se reveste em um incremento do número de pessoas imobilizadas, 

acarretando aumento expressivo de investimentos em construções de penitenciárias 

supostamente mais seguras. A lógica é de certa forma perversa, pois as empreiteiras se 

beneficiam diretamente dessa política que se consolida através do medo e da sensação de 

insegurança, bem como os municípios se tornam dependentes das compensações fiscais do 

Estado. E como bem já demonstrou Wacquant (2001), toda uma rede de negócios floresce no 

rastro da expansão prisional. Bauman vem reforçar esta idéia destacando o exemplo do Estado 

da Califórnia que “dedica à construção e manutenção das prisões um orçamento que 

ultrapassa de longe a soma total dos fundos estatais destinados a todas as instituições de 

ensino superior”. (BAUMAN, 1999, p. 113-114). 

Pensando estas questões em uma perspectiva mais local, algumas das conseqüências 

expostas até então pela estratégia política do Estado punitivo podem ser observadas em relatos 

e atitudes dos moradores da cidade de Itirapina, sobretudo dos comerciantes. Comparando a 

sociedade itirapinense em fins da década de 1970 e início de 1980 com a sociedade atual, é 

evidente o distanciamento e até mesmo uma negação das relações entre as unidades prisionais 

do município e a sociedade. Se eram constantes as matérias publicadas na imprensa local 

destacando atividades culturais ou “reabilitadoras” realizadas pelos detentos durante os anos 

80, como já demonstrado pelo presente trabalho, atualmente são cada vez mais raras as 

matérias que apresentem um conotação “positiva” acerca das unidades, sobretudo da P2. A 

maioria das poucas reportagens encontradas na imprensa local após o ano 2000, que estão 

relacionadas às penitenciárias, se remete às rebeliões, assaltos, informações sobre a liberação 

de presos em determinadas datas comemorativas – os indultos- e divulgação de concursos 

para vagas de emprego nas unidades. 

Nota-se na população uma maior preocupação com a segurança de suas casas e seus 

comércios, principalmente após a instalação da segunda penitenciária. Justifica-se o clima de 

insegurança da cidade pela presença dos familiares dos detentos nos fins de semana e pelos 

indultos dos presos. Os moradores adotam assim, estratégias pessoais contra a criminalidade e 
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a falta de segurança, enquadrando-se nas novas configurações do Estado punitivo e 

contribuindo, direta ou indiretamente, para o crescimento da indústria penal. 

O principal supermercado da cidade reforça sua segurança aos fins de semana, tanto 

com trabalhadores quanto com vigilância eletrônica. Alguns proprietários de pequenos 

comércios fecham seus estabelecimentos mais cedo aos sábados alegando medo de possíveis 

assaltos. Essas mudanças reforçam sentimento de desconfiança mútua e distanciam os grupos 

sociais. O Jornal Tribuna Livre do dia 05 de agosto de 2006 traz uma reportagem de capa 

intitulada “Assaltos preocupam autoridades e população”. De acordo com a matéria o 

comerciante mais antigo em exercício na cidade relatou que em menos de 4 meses foi 

assaltado 2 vezes e ainda, segundo a matéria, esta é uma situação que está se tornando comum 

no município. Vale destacar que esta reportagem traz uma entrevista com um tenente da 

Polícia Militar em Itirapina que atribui estes tipos de delitos a pessoas advindas de outras 

cidades que possuem “informantes” no município de Itirapina e finaliza sua entrevista 

afirmando que: “sem dúvida alguma, a presença das duas penitenciárias colabora com o 

aumento da criminalidade [...] hoje não dá mais para deixar carros e casas abertos”. 

(TRIBUNA LIVRE, 05/08/2006). 

A partir destas constatações e da breve discussão teórica elaborada pela presente 

pesquisa, serão realizadas entrevistas com alguns comerciantes do município de Itirapina para 

que possa ser realizada uma discussão mais local das ligações dos processos decorrentes neste 

município com uma conseqüência direta das novas políticas de tendência punitiva. Serão 

observados nos relatos diversos fatores relacionados às preocupações com a segurança, e, 

sobretudo, a relação entre moradores e familiares de detentos, que ao mesmo tempo em que 

representam uma preocupação com a segurança (como observado em conversas informais) 

são vistos também como um impulso para o comércio, principalmente aos relacionados à 

alimentação (supermercados, restaurantes e lanchonetes) e aos serviços (pensões, transportes).  
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5. O TABALHO COM ENTREVISTAS: DA ELABORAÇÃO DA 

METODOLOGIA À PRÁTICA.  

 

5.1. DA ELABORAÇÃO E ESCOLHA DOS PERFIS 

 

 A proposta inicial apresentada no projeto desta pesquisa, visava a realização de 

entrevistas com alguns comerciantes do município de Itirapina com a finalidade de realizar-se 

uma discussão em um âmbito mais local das ligações entre os processos decorrentes da 

instalação das duas unidades prisionais no município e com o contexto local de inserção. 

Além de evidenciar uma diferente perspectiva deste processo e seus desdobramentos, na qual, 

por muitas vezes, evidenciou-se uma tensão, ou ainda ambivalência entre preocupações com a 

segurança e medo de possível aumento nos índices de criminalidade e o impulso dado ao 

comércio local. 

Ainda com base na proposta inicial das entrevistas, esta pesquisa procurou observar 

durante um determinado período as movimentações que ocorriam no comércio de Itirapina 

relacionadas com fatores como dias da semana, perfil dos consumidores e localização de 

estabelecimentos comerciais, entre outros. Por meio dessa observação foram elencadas 

algumas variáveis que se mostraram significativas durante a realização das entrevistas. 

 Foram levadas em consideração as seguintes características para a escolha dos 

comerciantes entrevistados:  

 

·  Tempo de comércio, considerando-se comércio antigo os estabelecimentos existentes 

no município antes da instalação da PII, em 1998, e comércio novo os 

estabelecimentos abertos após 1998;  

·  Vínculo com uma das unidades, considerando-se comerciantes com algum vínculo, 

aqueles que possuíam em seu núcleo familiar próximo algum parente que fosse 

funcionário ou que ainda prestasse algum tipo de serviço a uma das duas unidades. 

·  Localização do estabelecimento, considerando-se comércio central aqueles que 

funcionam na principal zona de comércio do município, a Rua 4 e a Avenida 1. E 

comércio periférico os estabelecimentos localizados em bairros não centrais e fora 

desta zona descrita. 
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Vale ressaltar, nesta última variável, que o termo periferia foi usado no seu sentido 

denotativo, para se fazer referência aos bairros localizados fora da zona central do município 

de Itirapina, uma vez que o município não possui efetivamente bairros que possam ser 

considerados periferias, no sentido conotativo do termo, ou ainda favelas. 9  

Desta forma, de acordo com a observação do comércio local, bem como adotando-se 

as variáveis acima mencionadas, foram elaborados oito perfis de comerciantes a serem 

entrevistados, sendo eles: 

 

1. Comerciante, antigo, com vínculo, do centro.  

2. Comerciante, antigo, sem vínculo, do centro. 

3. Comerciante, antigo, com vínculo, da periferia.  

4. Comerciante, antigo, sem vínculo, da periferia.  

5. Comerciante, novo, com vínculo, do centro.  

6. Comerciante, novo, sem vínculo, do centro.  

7. Comerciante, novo, com vínculo, da periferia.  

8. Comerciante, novo, sem vínculo, da periferia.  

 

A partir destes perfis, buscou-se a identificação de comerciantes que apresentassem 

tais características e que ainda se dispusessem a colaborar com a presente pesquisa. A 

identificação e o contato com tais comerciantes foram mediados pela pesquisadora, contanto 

com imprescindível colaboração de seus familiares e amigos, levando-se em consideração 

ainda que os mesmos, por serem naturais do município, tiveram um peso inegável na 

aceitação e colaboração dos comerciantes para com a pesquisa.  

Embora tenha havido um intenso trabalho no contato com os comerciantes e também 

na realização das entrevistas, a pesquisa deparou-se com um contratempo. As varáveis que 

elaboraram o perfil 7 do comerciante a ser entrevistado puderam ser encontradas em apenas 2 

comerciantes de Itirapina, o primeiro deles, quando consultado não aceitou a proposta de 

colaboração com a presente pesquisa, negando-se a relatar sua suas percepções para a 

pesquisadora. Já o segundo comerciante, quando procurado, aceitou participar da entrevista 

relatando sua história, entretanto o fez com a condição de que seus relatos não fossem 

                                                 
9 O bairro mais carente do município é chamado Jardim Nova Itirapina, este bairro apresentou nos 

últimos 20 anos um crescimento bastante significativo, porém bastante desordenado. Contudo este bairro possui 
asfalto em todas as ruas, energia elétrica, serviços de limpeza urbana, serviço de correios, em suma, todos os 
demais serviços que os bairros restantes do município possuem.  
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gravados. Desta maneira, as percepções do comerciante foram ouvidas pela pesquisa e a 

análise de seus relatos encontra-se difundidas junto com os demais relatos ouvidos por esta 

pesquisa, porém não houve a possibilidade de se fazer uma transcrição detalhada de suas 

falas, como foi feito com as outras entrevistas. 

 

 

5.2 METODOLOGIA ADOTADA 

 

 

Ao longo dos últimos vinte anos no âmbito das pesquisas em ciências sociais, muito se 

discutiu e ainda discute-se a relação entre o pesquisador e o seu objeto de estudo, bem como 

os métodos e técnicas usados na pesquisa, a entrevista é uma delas. Muitas são as 

metodologias adotadas por diversos pesquisadores que envolvem a entrevista, sendo elas, 

muitas vezes divergentes.  

Contudo nesta pesquisa procurou-se adotar uma idéia que norteou todo o 

desenvolvimento do presente trabalho com as entrevistas, idéia esta que pode ser 

exemplificada nas palavras de Carlos Rodrigues Brandão (1987). Onde, “só se conhece em 

profundidade alguma coisa da vida da sociedade ou da cultura, quando através de um 

envolvimento – em alguns casos um comprometimento – pessoal entre o pesquisador e aquilo, 

ou aquele que é investigado”. (BRANDÃO, 1987, p.8). 

Como já mostrado nos primeiros capítulos deste trabalho, em nenhum dos dois 

momentos de instalação das penitenciárias em Itirapina a população foi oficialmente 

consultada pelo governo do Estado, e quando a mesma mobilizou-se expondo suas posições 

não obteve sucesso. Estes fatos acabam evidenciando que as decisões relativas a tais 

processos foram de certa forma, arbitrárias. De acordo com este fato e também com a 

proposta inicial desta pesquisa, procurou-se evidenciar nas entrevistas as visões e opiniões dos 

habitantes do município de Itirapina enquanto comerciantes - mas também enquanto 

moradores - que vivenciaram os processos e as transformações ocorridas no município 

durante e após a instalação das unidades prisionais.  

Assim, a intenção deste trabalho é, ainda que de forma singela, evidenciar as opiniões 

desta população que, em um primeiro momento não foi ouvida e que atualmente convive com 

as conseqüências diretas e indiretas de todo este processo. Com isso, podemos afirmar que os 

comerciantes aqui entrevistados foram “convocados a serem sujeitos da pesquisa de que antes 
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eram objeto de estudo”. (BRANDÃO, 1987, p.224). E aqui, todas as evidências levantadas 

partirão das visões destes sujeitos. 

As entrevistas foram, em sua maioria, realizadas nos próprios estabelecimentos 

comerciais, com exceção de uma em que o comerciante optou por receber a pesquisadora em 

sua casa. Foram elencadas algumas questões/perguntas que serviram de referência para o 

encaminhamento da entrevista, porém as perguntas não foram estruturadas e prezou-se pelo 

relato do entrevistado de forma espontânea, desenvolvida livremente. Este método foi 

adotado, pois como também já apontou Carlos Rodrigues Brandão (1987) “o pesquisador 

descobre com espanto que a maneira espontânea de um entrevistado falar sobre qualquer 

assunto é através de sua pessoa.” (BRANDÃO, 1987, p.13). 

Optou-se ainda na realização destas entrevistas pelo uso do gravador, porém mantendo 

o anonimato do entrevistado. Percebeu-se com isso que, embora o gravador seja um 

instrumento ou ainda uma ferramenta bastante facilitadora para o pesquisador, ele não deixa 

de ser, em alguns casos, uma inibição para o relato do entrevistado. Nesta pesquisa todos os 

entrevistados foram consultados sobre o uso do gravador e nenhuma entrevista foi realizada 

sem a autorização prévia dos mesmos, no entanto, em alguns casos, notou-se certo 

constrangimento e até mesmo omissões de respostas em um primeiro momento por parte dos 

entrevistados.  

A solução adotada para estas situações foi - além da conscientização dos entrevistados 

em relação ao sigilo e seriedade da pesquisa acadêmica – mais uma vez embasada em Carlos 

Rodrigues Brandão (1987). Segundo o autor: “Que a maneira natural de uma pessoa explicar 

alguma coisa diante do gravador, é através da sua ‘história de vida’, ou através de um 

fragmento de relações entre a sua vida e aquilo que responde.” (BRANDÃO, 1987, p.13). 

Assim buscou-se, principalmente nos casos onde os entrevistados eram antigos moradores do 

município, relacionar os momentos abordados nas entrevistas com experiência/vivência 

própria de cada um. 

A partir das transcrições destas entrevistas, elaborou-se dois tipos de análise, que 

seguem nos próximos sub-capítulos. A primeira delas está mais voltada para o aspecto 

econômico, onde se procurou evidenciar aspectos relacionados às vendas, ao crescimento do 

comércio local, aos tipos de produtos, entre outros. A segunda análise, como não poderia 

deixar de ser num trabalho de pretensão sociológica, procurou evidenciar as relações sociais 

presentes entre os comerciantes/moradores e os consumidores/familiares de detentos, relações 

estas que apresentam valores particulares em muitos casos permeados por tensões e 

ambivalências e que em uma pequena cidade tornam-se ainda mais latentes.  
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5.3 OS RELATOS SOB UMA PERSPECTIVA ECONÔMICA 

 

  

 As opiniões obtidas dos comerciantes sobre a presença das unidades prisionais no 

município de Itirapina através das entrevistas serão relatadas neste capítulo sob duas vertentes 

de análise. A primeira irá ressaltar os aspectos econômicos relacionados mais diretamente às 

vendas e aos impactos econômicos em cada comércio, já a segunda, buscará ressaltar os tipos 

de relações sociais estabelecidas entre os comerciantes/moradores de Itirapina e os 

consumidores/visitantes.  

Partindo primeiramente desta perspectiva econômica, tem-se que, de todas as 

entrevistas realizadas com os perfis dos comerciantes já descritos acima, notaram-se as 

seguintes opiniões: 4 comerciantes classificaram a presenças das penitenciárias como positiva 

ou muito positiva para o município; 2 comerciantes apontaram como negativa a presença 

destas unidades e por fim, 1 comerciante ressaltou uma situação de ambivalência em relação 

aos impactos das penitenciárias em Itirapina.  

 Dos 4 comerciantes que admitiram como positiva ou muito positiva a presença das 

penitenciárias, 3 relataram possuírem relações de vendas diretas com os familiares dos 

detentos que visitam a cidade aos finais de semana, sendo que os 3 comércios ainda, 

localizam-se na região central da cidade. Já o comerciante que relatou não ter esta relação de 

venda direta com os familiares possui seu comércio localizado fora da zona comercial central 

da cidade. Destes 4 comerciantes que admitem como positiva a presença das penitenciárias, 2 

possuem vínculo com a penitenciária, ou seja, relataram ter algum familiar próximo que 

trabalha em uma das unidades, enquanto que 2 não possuem este vínculo. 

 A localização do comércio mostrou-se também com uma variável importante nestas 

relações de vendas, pois os 4 comerciantes da zona central relataram possuir esta relação de 

venda, enquanto que no caso dos comerciantes das zonas afastadas do centro comercial, 

apenas 1 possuía esta relação, com o comércio na área de hospedagem. Notou-se ainda, de 

acordo com as entrevistas que os comércios que se beneficiam diretamente deste 

consumidores/visitantes são, basicamente, os comércios relacionados à alimentação, produtos 

de higiene e perfumaria, remédios, cigarros, hospedagem e transporte. Como pode ser 

observado: 

 

“Porque elas compram muito desodorante, pasta de dente. “comprimidinho” pra 

levar, esse tipo de coisa, então você acaba vendendo tudo isso”. Perfil 1. 
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“Assim, era fumo, era “ki suco”, cigarro, paçoca [...] “suquinho” assim, cigarro, 

vinha caixa de bombom...”. Perfil 2. 

 

“Ah, é hidratante, xampu, condicionador, desodorante, pasta de dente, escova de 

dente, essas coisas assim, coisas mais pra higiene mesmo”. Perfil 6. 

 

 As opiniões e os argumentos expostos pelos comerciantes não seguiram uma tendência 

geral, algumas delas chegaram, em alguns casos, a ser conflitantes. Entretanto, na opinião dos 

4 comerciantes que admitiram positivamente a presença das penitenciárias, o principal 

argumento para a justificava de tal posição, além do aumento das vendas em seus respectivos 

comércios, foi a geração de empregos proporcionada pelas duas unidades. Lembrando ainda 

que dois comerciantes possuem pelo menos um familiar trabalhando em uma das 

penitenciárias e dois não possuem. Fato que pode ser observado nas seguintes falas: 

 

“Sempre falo isso, graças à penitenciária tem muita gente empregada, ganhando bem 

e sobrevivendo bem, não ta passando necessidades, então tem muita gente que ia ter que ir 

embora daqui, porque ia trabalhar onde?” Perfil 1. 

 

“É só modo de emprego pra cidade, da cidade trabalhar no presídio.” Perfil 2. 

 

“Eu acho que a penitenciária é boa por causa disso, porque gera empregos, coisa que 

não tem muito na cidade, não tem muito “pra onde correr” [...]. E o pessoal não tem muito 

que reclamar não! Porque você vê muita gente daqui, que mora aqui e que trabalha na 

penitenciária”. Perfil 6. 

 

 Mesmo a comerciante que relatou não possuir nenhuma relação de venda direta com 

os consumidores/visitantes, expressou sua opinião favorável através do vínculo que possui 

com uma das unidades: 

 

“Como moradora da cidade eu fui beneficiada por isso, emprego... fácil, o salário é 

bom...”.  Perfil 3. 
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Uma opinião presente também entre todos os comerciantes que declararam possuir 

relações de vendas diretas com os consumidores/visitantes, foi a questão relacionada ao 

período de desativação da PII de Itirapina. Como já foi relatado, no capítulo anterior deste 

trabalho, a PII de Itirapina passou uma destruição quase total durante uma rebelião ocorrida 

em junho de 2006, a unidade permaneceu desativada durante um período de aproximadamente 

10 meses, o que representou uma queda significativa no número de visitas, uma vez que a PII 

permaneceu todo este período sem nenhum preso. Os comerciantes declaram que sentiram 

uma queda significativa nas vendas de seus comércios, sobretudo aos finais de semana. 

 

“Ah, fez bastante diferença, porque elas não estavam mais aqui, não vinham mais 

visitar, faz diferença, né? Porque querendo ou não, é sempre uma “coisa ou outra” que elas 

levam, como eu te falei, elas deixam pra comprar aqui mesmo, então a diferença foi essa... É, 

nos finais de semana sim, o movimento que a gente tinha delas acabou. Era só o pessoal da 

cidade mesmo”. Perfil 6. 

 

 Estes mesmos argumentos aparecem também nos relatos da comerciante que vê a 

presença das unidades no município como uma situação ambivalente. Tal comerciante 

reconhece a importância da quantidade de empregos gerados pelas penitenciárias, inclusive 

pelo seu vínculo; também afirma que seu comércio se beneficiou diretamente com o 

movimento dos consumidores/visitantes, contudo ressalta problemas como falta de segurança, 

insuficiência no corpo policial e aumento da criminalidade como conseqüências diretas da 

presença das unidades no município. A comerciante relata ainda que ao mesmo tempo em que 

vende mais nos períodos em que os consumidores/visitantes estão na cidade, também 

necessita de maiores gastos com funcionários e com a segurança de seu comércio. 

 

“Bom, eu vejo assim, pelo lado da população, em termos de emprego, essas coisas, 

pra Itirapina foi uma “boa”. Porque foi o negócio que mais deu empregos e com o melhor 

salário. Agora em termos de comércio... Não. No comércio eu acho que atrapalha bastante 

por causa das visitas de presos. O que “atrapalha nós” é a visita. Se eu trabalho, vamos 

supor, com uma pessoa só durante a semana, chega de sexta, sábado, eu tenho que ter no 

mínimo duas ou três”. Perfil 5. 

 

Quando questionada se seu comércio tinha sido beneficiado com estes 

consumidores/visitantes ela responde afirmativamente, da mesma maneira que aponta que a o 



 72

município se desenvolveu em termos econômicos, mas reafirma que segurança na cidade se 

faz insuficiente frente à presença das duas penitenciárias. 

 

“Eu acho assim, resumindo, economicamente ajudou, em termos de segurança 

atrapalhou. Eu acho que atrapalhou muito, acho que eles cresceram muito no presídio e 

esqueceram que Itirapina tinha que ter segurança. Do jeito que tem essa PII aí, é uma parte 

do Carandiru que tinha em São Paulo! Uma ala do Carandiru em São Paulo, porque você 

pega, vai, 2000 homens que estejam aí dentro hoje... É um alto risco, eu acho que eles tinham 

que ter aumentado, assim, não tem que ter só uma base da polícia militar, Itirapina precisa 

de um corpo de bombeiros, concorda comigo? O dia que eles colocaram fogo, hastearam 

fogo no presídio, não tinha corpo de bombeiro, Itirapina precisa de um corpo de bombeiro, 

teria que ter mais bases da polícia militar... Em termo de segurança eu acho que atrapalhou 

totalmente, ta totalmente bagunçado!”. Perfil 5. 

 

A situação paradoxal em que a comerciante se vê pode ficar mais explicita ainda 

quando ela afirma: 

 

“Você acaba vendendo mais aos finais de semana, mas ao mesmo tempo... Ao mesmo 

tempo você tem que ficar com aquele cuidado, né? Você não sabe se elas entram pra mexer, 

se elas entram pra roubar... Então você fica naquela “corda bamba”... Não é nem bom e nem 

ruim, viu, essa resposta eu não tenho pra te dar! Se é excelente ou se é ruim demais, eu acho 

que é aquele meio termo...”. Perfil 5. 

 

Dos comerciantes que admitiram a presença das unidades e suas conseqüências no 

município como negativas, 1 declarou não ter tido benefício no seu comércio com a 

movimentação dos consumidores/visitantes. Segundo ele próprio, os produtos com que 

trabalha em seu estabelecimento não são visados por este perfil de consumidores e desse 

modo ele não estabelece relações de vendas diretas com familiares dos presos. O principal 

argumento relatado por este comerciante em sua opinião negativa é justamente esta 

movimentação de pessoas que ele considera como “estranhas e diferentes” que vêm para a 

cidade em função da presença das penitenciárias. Fato que, de acordo com sua fala, demonstra 

certa preocupação com a segurança. 
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“O presídio, em si, pra cidade é ruim... É ruim! É ruim porque vem... Vem família de 

preso [..] O ‘cara’ entra na loja, tem que ficar de olho, ver seu eu acho que aquela ali é “de 

preso” se não é! Porque você não conhece mais a cidade, a cidade mudou muito!”. Perfil 4. 

 

Embora nem todos os comerciantes tenham reconhecido um aumento da criminalidade 

no município de Itirapina, os dados obtidos por esta pesquisa apontam que o número de 

ocorrências policiais, segundo a Fundação Seade, apresentou-se constante crescimento nestes 

últimos anos, conforme a tabela abaixo.  

Seria interessante ainda que houvesse um levantamento sobre a natureza destas 

ocorrências, o que possibilitaria uma análise mais aprofundada sobre as possíveis relações 

destas ocorrências com o processo de instalação das unidades prisionais em Itirapina. Porém a 

presente pesquisa apresenta certas limitações para tal, uma vez que estes dados só podem ser 

encontrados nas próprias delegacias e devem ser elencados a partir de uma análise de todos os 

boletins de ocorrência realizados nos períodos. 

 

 

Tabela 07 - Números de ocorrências policiais em Itirapina entre 1996 e 2005 

Ano Ocorrências Média de ocorrências por  

Mil habitantes 

1996 701 61 

1997 718 61 

1998 928 76 

1999 1.220 98 

2000 1.158 90 

2001 1.035 79 

2002 1.542 114 

2003 1.627 117 

2004 1.663 117 

2005 1.763 120 
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Gráfico 05 

Evolução das Ocorrências Policiais por Mil Habitant es entre 
1996 e 2005.
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O segundo comerciante que demonstrou uma perspectiva negativa em relação a 

presença das penitenciárias destacou pontos muito relevantes em suas falas que apontam um 

possível caminho de precariedade que certos setores da economia de Itirapina estão tomando, 

ou ainda, como dito nas primeiras hipóteses levantadas no projeto desta pesquisa, um 

processo de modernização precária que o município de Itirapina está adentrando. 

De acordo com este comerciante, que atua no setor de transporte e hospedagem, a 

constante movimentação das visitas dos familiares dos detentos aos finais de semana já foram 

bastante lucrativas para seus negócios, uma vez que se beneficiava diretamente prestando 

serviços a elas com seu táxi e sua pensão. Segundo ele, este fato ocorria, sobretudo, no início 

do período de funcionamento da PII, quando ele afirma que transportava um grande número 

de pessoas do terminal rodoviário até as pensões e também das pensões até as penitenciárias 

nos horários de visitas. Contudo, o comerciante afirma que nos últimos anos seus negócios 

vêm sendo prejudicados pelo que ele chama de “clandestinos”. 

Ainda segundo este comerciante, nos últimos anos as visitas que vão para a cidade 

estão sendo atraídas por algumas oportunidades mais econômicas de transporte e 

hospedagem. O comerciante afirmou que há certas empresas de transportes, principalmente da 

região da Grande São Paulo, que organizam a viagem e o transporte destas visitas dentro da 
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cidade, por um preço mais acessível a elas. O comerciante afirmou ainda que, por vezes, estas 

visitas acabam pernoitando dentro destes ônibus, sem fazer uso de pensões ou hotéis, fato que, 

segundo ele, prejudicou muito seu comércio.  

 

“Então, o presídio até ajudaria a cidade se não tivesse os ‘clandestinos’. Por 

exemplo, o táxi, hoje eu já não faço mais nada em relação às ‘mulher de preso’, porque os 

ônibus vêm de São Paulo e ‘traz elas’, então hospeda aonde eles querem. Por exemplo, não 

tem um lugar certo, um lugar definido, eles não largam aqui na pousada ou lá no hotel, eles 

‘largam’ onde eles querem, não sei se é lá de dentro da ‘cadeia’ que manda, eu não sei o que 

é. Então o que acontece, de manhã eles passam com o ônibus, então ele leva todas as 

‘mulher’ pra ‘cadeia’, a tarde eles pegam todas as ‘mulher’ e levam pras pousadas que eles 

acham que é melhor pra elas ‘ficar’, então, em relação ao táxi, a ‘cadeia’ não traz muita 

vantagem não”. Perfil 8. 

 

O comerciante ressalta ainda que, pelo fato de muitos destes ônibus encontram-se em 

situação irregular e até mesmo em estado de má conservação, por vezes tentou alertar algumas 

das pessoas que vinham para fazer suas visitas, o que criou uma indisposição entre ele e os 

organizadores estas chamadas excursões, conforme explica 

 

“É, porque a gente procura mandar no lugar certo, né? Porque o ônibus Prata tem 

seguro, é mais confortável e esses ônibus não, esses ônibus é pneu ‘tudo’ re-solado, é pneu 

careca, é motorista que já viajou a noite inteira, de dia, não dormiu, a noite vai voltar com 

esse ônibus cansado, quer dizer, é risco de acidente, então se você conhece uma pessoa você 

fala, ‘olha, tem o Prata’, porque elas vem de São Paulo e elas não sabem que tem o Prata, 

que tem esse benefício da empresa, então eles acham que é só a cadeia e da cadeia vai 

embora, mas não é assim. Agora, eu ‘pego o pessoal do Prata’, então a primeira vez vem pra 

minha pousada, na segunda vez não, na segunda vez já vai no ônibus da excursão, então eu 

já perco aquela freguesa também.” Perfil 8. 

 

O mesmo comerciante afirma ainda que, a movimentação destas visitas aos finais de 

semana acabou abrindo precedentes para que surgissem novas formas irregulares de 

comércio, sobretudo na área de hospedagem. Segundo ele, algumas pessoas acabaram 

alugando quartos ou ainda edículas de suas próprias casas por um preço inferior aos cobrados 

nas pensões e hotéis da cidade, para o comerciante, falta ainda uma fiscalização mais intensa 
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por parte das autoridades municipais que acabam comungando com o funcionamento de 

alguns estabelecimentos irregulares. 

 

“Por exemplo, tem uma fiscalização aqui em Itirapina, só que eles não ‘faz’ a função 

de fiscalização... A pessoa vai lá e abre um cômodo, joga lá 15 ‘colchão’ no chão, aluga por 

7 reais a noite, a 6 reais a noite, as ‘mulher’ vai lá! Então, foi o que atrapalhou. Essa outra 

mulher alugou aquela casa ali, não tem alvará [aponta para o seu alvará de funcionamento 

exposto na parede], não tem nada! Ela põe lá dentro 10 ‘mulher’! Aluga a 10 reais a noite, 

com as ‘mulher’ podendo cozinhar, ela leva de carro de manhã, a tarde vai buscar! Então o 

que acabou com o meu comércio, os ‘clandestinos’. Perfil 8. 

 

Com base na realização das entrevistas e também com alguns aspectos evidenciados 

nos trechos acima, este pesquisa pôde constatar alguns fatos. Primeiramente tem-se que a 

instalação das unidades o município está relacionadas a uma compensação em termos de 

criação de empregos e estímulos diretos e indiretos à economia municipal, uma vez que a 

geração de empregos proporcionada pelas unidades foi o principal argumento apresentado 

pelos comerciantes/moradores, além da ligação destes estímulos com o desenvolvimento da 

cidade. Observou-se também, que o município de Itirapina vem passando, nas duas últimas 

décadas por um processo precário de modernização econômica, um caminho que perpassa a 

expansão do complexo penitenciário, o aumento da informalidade, principalmente no 

comércio, além da precarização do espaço urbano. 

Acredita-se que essa situação vivenciada por Itirapina possa ser também constatada 

em outras cidades interioranas, consideradas de pequeno porte e que também possuem sua 

economia, de certa forma, atrelada às unidades prisionais, uma vez que, só no Estado de São 

Paulo são 144 estabelecimentos penais, sendo 107 localizados no interior. Por isso faz-se 

muito relevante a realização de estudos que possam contribuir para se pensar as situações 

vivenciadas por estes municípios. 
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5.4 OS RELATOS SOB UMA PERSPECTIVA SOCIAL 
 
 

 As entrevistas realizadas por esta pesquisa apontaram ainda, além das percepções 

relacionadas à dinâmica do comércio local, diversos elementos relativos às relações sociais 

estabelecidas entre os comerciantes/moradores de Itirapina e seus consumidores/visitantes. 

Relações estas que demonstram certas tensões e estigmas que serão aqui evidenciadas pelas 

próprias falas dos sujeitos, além de demonstrar suas sensações em relação à segurança diante 

destes processos. Lembrando ainda que as entrevistas realizadas por esta pesquisa apresentam 

apenas, as visões de uma parte em relação a outra, ou seja, as percepções dos 

comerciantes/moradores em relação aos consumidores/visitantes, de acordo com a proposta 

inicial da pesquisa. Contudo tal fato, não exime a importância das percepções da parte não 

ouvida, a visão que estes consumidores/visitantes têm sobre estes mesmos processos aqui 

abordados, o que indubitavelmente, resultaria em outra pesquisa. 

 De acordo com as falas dos comerciante/moradores, notou-se que Itirapina é uma 

cidade na qual, seus moradores vivem com um sentimento, que Bauman (2003) caracterizou 

muito coerentemente como o sentimento de comunidade. Embora o autor aborde este conceito 

como um “paraíso perdido - mas que esperamos ansiosamente retornar” (BAUMAN, 2003, 

p.9) referindo-se às grandes cidades que, na busca, sobretudo, pela segurança sonham com 

este ideal de comunidade, os elementos que descritos pelo autor evidenciam fortes 

características do município de Itirapina. 

 Quando Bauman (2003) aponta que 

 

“Numa comunidade, todos nos entendemos bem, podemos confiar no que 

ouvimos, estamos seguros na maior parte do tempo e raramente ficamos 

desconcertados ou somos surpreendidos. Nunca somos estranhos entre nós. 

[...] E ainda: numa comunidade podemos contar com a boa vontade dos 

outros. Se tropeçarmos e cairmos os outros nos ajudarão a ficar em pé outra 

vez.”  (BAUMAN, 2003, p.8). 

 

 Pode-se perceber também este sentimento expresso por diversas vezes nas falas dos 

entrevistados, sentimento mais explicitado ainda pelo fato, já mencionado neste trabalho, de 

que esta pesquisa foi desenvolvida por uma familiar de moradores do município, conforme o 

relato: 

 



 78

“Agora, você, seu pai, sua mãe, eu, meus irmãos, os irmãos do seu pai somos gente 

‘nascida e criada’ aqui, num outro ambiente e numa outra ‘povoação’, uma povoação 

pequena, que considera quase todo mundo como família. Agora numa cidade grande ninguém 

conhece ninguém, e aqui não, aqui é quase uma família...”. Perfil 4. 

 

Contudo, o que percebeu-se também nas entrevistas é que este sentimento de 

“comunidade” pautado neste valores de solidariedade e fortes relações pessoais estão entrando 

em crise ao passo que a cidade passou a se desenvolver e apresentar um crescimento da 

população. Bauman (2003) já expôs que busca pelos ideais de uma comunidade para se viver 

em segurança, com maior proteção, implicam necessariamente na perca da liberdade. Contudo 

o município de Itirapina parece estar vivendo um processo que caminha na direção contrária, 

uma vez que estes valores relacionados aos sentimentos familiares, ou então de “comunidade” 

estão deixando de ser predominante ao passo que o município está passando por um processo 

de aumento populacional e aumento da criminalidade. 

A maior parte dos entrevistados apontou esta preocupação. De acordo com suas falas a 

mudança no perfil da população advindo do crescimento representa o novo, o desconhecido e 

consequentemente a sensação de insegurança. Sendo este crescimento populacional 

relacionado mais diretamente com o processo de instalação da segunda penitenciária no 

município. 

 

“Do tempo que eu vim pra cá, tem muita gente, acho que metade da cidade hoje eu 

não conheço e quando eu vim pra cá, a gente conhecia todo mundo, conhecia aquele monte 

de gente da Fepasa, fazendinha [horto florestal do Estado], prefeitura, até o pessoal do 

presídio... Agora, às vezes vem gente aqui que eu não sei quem é.”. Perfil 3. 

 

“A cidade, quando tinha só a primeira, a gente não tinha movimento nenhum. Andava 

na rua, todo mundo conhecia todo mundo, a cidade era uma cidade onde você 

cumprimentava, conversava com todo mundo, a partir do momento que entrou a segunda 

penitenciária, eu acho que deu uma ‘reviravolta’ bem grande na cidade. Acho assim, que é 

um negócio que você anda na rua, mas ‘que nem’ você conhece as pessoas de anos atrás, 

agora, de 5, 6 anos pra trás, que é mais ou menos a idade da penitenciária, talvez um 

pouquinho mais velha [...] Mas assim, eu acho que de uns 5 anos pra cá, 6 anos pra cá que 

eu acho que mudou bastante! Você não sabe, se você sai de um dia de sábado à tarde, você 
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não sabe se é gente de Itirapina ou não é. Então você olha pras pessoas ‘meio que’ 

desconfiando.”. Perfil 5. 

 

“Então a cidade hoje, nós estamos aí com 15 mil habitantes, 16 mil, você pode ver 

que não tem um roubo de carro, não tem nada! Tem roubo de carro quando tem festa, porque 

‘é’ os cara de fora que vem! [...] É! O pessoal vem na festa e rouba.”. Perfil 8.  

 

“Então, isso nós nunca sofremos, nunca passamos por assalto, mas o que a gente 

escuta, o que a gente ouve por aí é que aumentou, né? Sempre, ‘vira e mexe’ a gente escuta 

aqui no comércio, tal lugar foi roubado, coisas que a gente não ouvia há 5 anos atrás, então 

aumentou”. Perfil 6. 

 

Outro ponto que foi evidenciado pelos comerciantes, principalmente os da zona 

central, e que aponta relação direta entre a preocupação com a segurança e a presença das 

penitenciárias é o direito de saída dos presos, previsto em lei, chamados de indultos.10 

Segundo os comerciantes, nos períodos destes indultos muitos presos acabam circulando pela 

cidade e aumentam suas sensações de insegurança e medo. Conforme a fala: 

 

“O único problema é dia de “saidinha” né? Chegou um dia dos pais, “que nem” nós 

tivemos um dia dos pais, que roubaram uma bicicleta na porta da minha loja! E foi preso! 

[...]Aí “deu parte” tudo e “não sei o que”... Quando ela voltou aqui a tarde, ela me falou que 

o preso foi até a rodoviária, aí ele teve um problema na rodoviária pra pegar o ônibus para 

ir embora e mandaram ele pra delegacia, chegou na delegacia anotaram os dados dele e 

liberaram ele pra ir embora. Não voltaram ele para o presídio. Ali ele veio na rua 4, andando 

reto, sem destino, pegou a bicicleta e saiu com a bicicleta, a primeira bicicleta que ele achou 

no caminho... É um roubo? É um roubo!” Perfil 5. 

 

“Eu acho... perigoso, não só com preso, a gente tem que ter cuidado a todo momento. 

Mas ‘que nem’ aqui onde eu estou localizada, eu tenho dois bares nas esquinas, um na 

esquina ‘de lá’ e outro na esquina ‘de cá’, no dia dos pais, quando eles voltaram na terça 

feira, esse bar estava assim ‘entupido’ de homem, e aqui eu tenho uma menina sozinha 

(funcionária). Eu vim, subi pra trabalhar com ela, mas não vai inibir ninguém né? Eu acho 

                                                 
10 A saída temporária dos presos é um direito previsto na lei no. 7.210 de 11 de julho de 1984 que instituiu a Lei 
de Execução Penal. Para se ter uma noção mais completa desta lei, vide anexo IV. 
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que é perigoso, entendeu? Eu acho que ao mesmo tempo que tem, vamos supor, 20 presos 

num bar, tem que ter umas 4, 5 viaturas na cidade! Pelo menos andando no centro onde eles 

estão andando, porque eles tem até as 5 horas da tarde pra entrar! Então eu acho assim, se 

eles voltassem com o ônibus da ‘uma’, o ônibus da uma hora entrou lá no presídio e larga os 

presos lá dentro! Não, eles largam o preso na rodoviária, o preso anda a cidade inteira, se 

ele tiver que roubar, ele rouba... ele apronta o que tiver que aprontar, pra depois voltar pra 

penitenciária! ‘Enche a cara’ no bar e depois 5 horas ta entrando na penitenciária...” Perfil 

5. 

 

Mais do que uma nítida sensação de insegurança advinda da mudança do perfil da 

população de Itirapina e também pela presença dos detentos na cidade durante o período dos 

indultos, as entrevistas realizadas com os comerciante/moradores evidenciaram a emergência 

de uma diferente configuração das relações sociais que se estabelecem entre estes dois grupos. 

Notou-se, de acordo com as falas que, embora haja uma relação de compra e venda entre 

alguns comerciantes e familiares de presos, estas relações não se dão da mesma maneira que 

ocorrem entre os comerciantes e quaisquer outros tipos de consumidores, principalmente os 

que moram no município. 

Observou-se que a maioria dos comerciantes adota uma postura estritamente 

profissional quando se trata de uma venda para um consumidor/visitante, fato que não ocorre 

quando a venda é realizada a um consumidor/morador da cidade, sobretudo os mais antigos. 

Nestas relações há uma inter-pessoalidade muito latente, um verdadeiro interesse e até mesmo 

uma preocupação, pelos fatos da vida do outro. 

Norbert Elias (2000) já demonstrou, de forma bastante concisa, que as relações sociais 

estabelecidas em pequenos grupos são verdadeiras relações de poder que acabam por 

qualificar e determinar as posições de cada indivíduo em uma determinada sociedade ou 

grupo. No seu minucioso estudo sobre o caso de um povoado inglês, Elias (2000) aponta que 

mesmo dentro de um pequeno grupo existem divisões que hierarquizam e determinam os 

papéis de cada um dos sujeitos, mostrando implícitas formas de relações de poder. Por vezes, 

alguns grupos sentem-se numa posição de prestígio em relação ao outro, legitimando assim 

suas visões e comportamentos, em alguns casos, como pessoas “melhores e superiores”. 

Ainda segundo Elias (2000) diversos são os motivos que levam a estas visões, sendo a 

principal delas, a coesão grupal dada pelo tempo. 
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“Naquela pequena comunidade, a superioridade de forças do grupo 

estabelecido desde longa data era desse tipo, em grande medida. Baseava-se 

no alto grau de coesão de famílias que se conheciam havia duas ou três 

gerações, em contraste com os recém-chegados, que eram estranhos não 

apenas para os antigos residentes, mas também entre si [...] Assim, a 

exclusão e a estigmatização dos outsiders pelo grupo estabelecido eram 

armas poderosas para que este último preservasse sua identidade e 

afirmasse sua superioridade, mantendo os outros firmemente em seu 

lugar.”. (ELIAS, 2000, p 22). 

 

Pode-se afirmar, a partir das entrevistas realizadas e da observação da movimentação 

do comércio de Itirapina que, conforme já exposto por Elias (2000), as relações estabelecidas 

comerciantes/moradores e consumidores/visitantes seguem esta nítida divisão permeada por 

relações de poder. Não há uma preocupação ou interesse pela pessoa do consumidor/visitante, 

e embora reconheçam que são beneficiados pela presença destes, os consumidores/visitantes 

demonstram certo preconceito e estigmatização aos chamados “de fora”, associando, por 

vezes a presença destes com a criminalidade. 

 

“Você vê, vem gente de fora, a pessoa vem de fora e já vem... né? Depois vai embora, 

o que fez, fez, ta feito, mexe com ‘um aqui, provoca um do lado de lá’, a bebida, a droga, as 

altas horas da noite, porque isso não é durante o dia, você pode ver que a maioria das coisas 

é de ‘madrugadão’...” Perfil 5. 

 

Estas relações passam também por elementos que estigmatizam esse grupo de 

visitantes. Quando questionados sobre a maneira pela qual identificavam uma pessoa “de 

fora” com um possível familiar de preso, os comerciantes/moradores deram respostas que 

elencaram diversos elementos, alguns deles presentes em todas as respostas. Os 

comerciantes/moradores apontaram os tipos de roupas e bagagem que este grupo usa e 

carrega, os tipos de produtos que compram, o comportamento e o fato de andarem sempre em 

pequenos grupos, como características específicas deste grupo, não sendo presente nos 

moradores do município. 

Para eles, as visitas usam roupas “diferentes” e por vezes extravagantes que, os 

próprios moradores da cidade não fariam uso, além disso, declaram que as visitas estão 

sempre comprando produtos de alimentação, como refrigerantes, doces, biscoitos, entre 
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outros, além de produtos de higiene pessoal. Apontam ainda que, as visitas estão sempre 

andando pela cidade em pequenos grupos de mulheres, geralmente com crianças, além de 

apresentarem um comportamento “diferente”. É válido observar a fala de cada um dos 

entrevistados sobre este aspecto: 

 

“Mais pela roupa, pela vestimenta... Pelos trajes assim que a pessoa usa, sabe? Elas não 

usam um tipo de vestiário assim... As roupas que elas usam não é assim, um traje... Como eu 

vou explicar.... Não é um traje normal, é mais diferente assim, barriga de fora, é... ‘Tudo 

aberto’, sabe? Sempre cheio de sacola na mão de mercado, já entra de duas, três, então eu 

identifico dessa maneira [...] O comportamento delas, o comportamento é diferente das 

pessoas de Itirapina... É, tem quem vai com criança, tem quem não vai com criança, mas a 

vestimenta é completamente diferente do hábito das pessoas de Itirapina.”. Perfil 1. 

 

“Ah... Lógico que conhece, só no entrar, gastar, você já percebe [...] Ah, porque não tenho 

essas ‘vendas’ aqui, né?... da gente não tem, é gente de fora que entra ‘pega isso, pega 

aquilo’, pega pasta de dente escova de dente, aí ‘pra que que é’? Você já percebe... sabonete, 

pra que que é? Pra levar lá! Pela compra... compra assim, cigarro...”. Perfil 2. 

 

“Olha já aconteceu de eu estar no mercado, e estar aquele alvoroço, inclusive da parte deles 

também, porque eles [donos do supermercado] não ficam sossegados, porque as visitas elas 

vêm, elas aprontam, e elas não têm medo, não são todas, mas elas não têm medo. Se você 

está na fila, vamos supor, do açougue, e ela achar que vai ser atendida antes de você, ela 

entra na sua frente! Se ela achar que ela vai passar no caixa antes de você, ela passa na sua 

frente! Você entendeu? Então, eu percebi isso, que é o único lugar que saio daqui e vou 

entro, de comércio, seria o mercado, e normalmente depois das 5, 6 horas da tarde que eu 

fecho aqui de fim de semana. Então esse alvoroço lá eu vejo, vejo que estão comprando, vejo 

muita gente que vem de fora, visitas, parentes, e as vezes a gente conversa porque ta ali, ta 

esperando, conversa naturalmente, mas vejo também, muitos assim, prontos pra armar um 

barraco, com essa intenção.”. Perfil 3. 

 

“Olha, às vezes a gente vê uma pessoa e pensa que é parente de preso e não é, mas na maior 

parte a gente acerta. Porque a gente vê ‘elas’ circulando pela cidade, entrando numa pensão 

que elas ‘fica’, ou numa van, ou num ônibus, que fica ali junto com a companheira das 

outras. Por isso só. Mas a gente vê, você vai mais ou menos por essa base, vê uma entrando 
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na pensão, andando com outra que já tava ali e que você viu, então você sabe que é, porque 

uma daqui da cidade não faz amizade...” Perfil 4. 

 

“Começa na roupa que você já vê, e no jeito, você vê que elas são arrogantes! Entendeu? 

Elas são muito mais arrogantes, a visita do que o preso em si. [...] Assim, elas entram 

naquela imponência, que elas mandam no local! Não digo aqui na minha loja, mas ‘que nem’ 

você entra no supermercado, no sábado, elas mandam no supermercado! Elas não querem 

que a população de Itirapina esteja no supermercado depois das quatro da tarde no sábado! 

O mercado é delas... Elas empurram, elas são grossas, entendeu? Então você ‘bate o olho’ e 

você vê as sacolas que elas andam na mão, elas andam sempre com sacolas, tipo de bolsa, 

modo de se vestir... a gente percebe tudo. Infelizmente Itirapina, antes se conhecia todo 

mundo né? Agora você vê a população, você sabe focar, né? O jeito delas se vestirem 

principalmente.”. Perfil 5. 

 

“Na maioria das vezes elas fazem questão de falar, ‘ai, porque tal coisa não entra’ [na 

penitenciária] ‘Isso aqui nós vamos levar, mas eu acho que não entra’, então os assuntos 

delas mesmo é assim, elas querem deixar bem claro que é pra elas levarem pra eles. [...] Pelo 

assunto, na maioria das vezes elas vêm falando no celular, eu acho até que é com eles, 

porque elas falam ‘eu estou aqui em tal lugar, você quer que eu leve isso?’ Perguntam 

diretamente.”. Perfil 6. 

 

“É, porque elas trazem alimento. Por exemplo, se você vai viajar, você tem um tipo de bolsa, 

bolsa de viagem, elas já têm bolsa que anda na porta da ‘cadeia’. [...] Se eu ‘ver’, eu falo! 

Você pode me por lá na rodoviária que eu falo pra você, essa é visita, essa não é...” Perfil 8. 

 

 A presente pesquisa também buscou levantar a opinião dos comerciantes/moradores 

em relação ao funcionamento do sistema penitenciário paulista e sua eficácia enquanto sua 

proposta de re-socialização dos detentos. Os comerciantes que opinaram sobre esta questão 

demonstraram, em sua maioria, uma descrença no sistema penitenciário enquanto um 

instrumento que propõe re-socializador, as falas apontaram ainda o trabalho como principal 

ferramenta de re-socialização dos detentos considerando-se também que essa seja uma forma 

de compensação pelos custos da penitenciária, além da ocupação do tempo do detento. Porém, 

em um dos relatos obtidos remete-nos a refletir uma questão levantada com muita propriedade 
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por Teresa Pires do Rio Caldeira (2000), a noção de cidadania e direitos humanos entre a 

população brasileira. 

 Caldeira (2000) faz uma análise das crescentes opiniões em oposição aos direitos 

humanos e aos seus defensores e também campanha pela introdução da pena de morte na 

Constituição Brasileira. A autora demonstra ainda como, historicamente os direitos sociais 

tornaram-se muito mais legítimos do que os direitos individuais, fato que, segundo a autora 

acabou por possibilitar uma maior tolerância à violência, além de questionar elementos da 

democracia brasileira. Ainda de acordo com essa tese, Caldeira (2000) argumenta que a 

precariedade encontrada nas áreas sociais, como o a saúde pública, por exemplo, acabam 

legitimando este tipo de percepção entre a população. 

 Tese que fica mais reforçada ainda quando deparamo-nos com declarações deste 

cunho:  

 

“Do jeito que está não. Você é uma cidadã, como eu sou, qual o benefício que você tem como 

cidadã? Você tem médico particular? Psiquiatra? Psicólogo? Dentista? Você entra na fila, se 

você quiser isso aí de graça, você vai 3 horas da manhã e fica lá na fila esperando. Você é 

uma cidadã, você paga seus impostos, você trabalha... Eles [presos] não fazem nada disso, 

eles lesaram, eles prejudicaram, e eles tem toda mordomia possível. Isso é uma coisa errada. 

Liberar pra trabalhar na cidade? Não! Na cidade vai trabalhar quem está livre. O nome não 

é detento? Detento é detido. Lá dentro sim, devia ter, fábrica, horta, vende pra cidade, nem 

que fique aqui, ou vá pra fora, mas tem que ter pra todos eles trabalharem. Além de tudo a 

família ainda recebe... Eles não fazem nada, eles comem (e eles não comem esquentado) lá 

não tem isso de esquentar! Se não quer não come, faz greve, faz rebelião... Entende o que eu 

quero dizer? Então nessa parte eu acho que ta errado! Não vai melhorar é nunca! Eles 

tinham que entrar, ter horário pra levantar, tomar o café deles, depois ir trabalhar, o almoço, 

você vai trabalhar ‘x’, dependendo ‘x’ que você vai trabalhar, você vai ter o seu almoço aqui, 

você vai poder escolher se vai querer uma carne ou não, se você não trabalhou, arroz e 

feijão, sem carne. Você quer uma verdura, vai lá na horta, vai plantar! Se a partir do 

momento que eles entrassem lá, para eles terem alguma vantagem, eles tivessem que 

trabalhar, ocupar a mente deles, eu acho que eles estariam bem melhores. Eu acho que eles 

tinham que ocupar a mente deles com serviço! Tudo o que eles quisessem lá dentro, ele fala, 

quero uma televisão, então ta, uma televisão hoje custa 800 reais, se você trabalhar todo dia 

direitinho, o salário mínimo é 380, se você trabalhar dois meses e mais um ‘pouquinho’ você 

vai comprar a televisão. Não dar uma televisão pra ele, entendeu? Médico, se acidentou tudo 
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bem. Agora psicólogo? Psiquiatra? Nós que somos trabalhadores não temos isso! Vê se você 

consegue uma psicóloga de graça, psiquiatra de graça, é difícil! E quando você consegue tem 

que entrar na fila de madrugada. Você ta entendendo? Pra gente que paga os impostos, que 

não ta lesando ninguém, não lesou ninguém, tudo é mais difícil. Pra eles é fácil! Visita 

íntima? Não... pensa bem antes de fazer o ato, pensa bem no que vai fazer! Eu acho, um 

‘blindadão’ bonito aqui, um telefone aqui e outro aí, pode até receber quantas visitas quiser, 

mas assim! Atrás do blindado. Por telefone. Nada de contato, nada de entrar, dormir junto. 

Você vai ver sua família, pelo vidro! Você vai conversar com eles, pelo telefone! Acabava 

muita coisa! [...] Não devia ter privilégio, não devia ter nada de graça, nós não temos que 

trabalhar? E eles fazem e tem toda mordomia, não trabalham...” Perfil 3. 

 

 Opiniões como esta, vão de encontro e evidenciam ainda mais a tese de Caldeira 

(2000), quando a autora afirma que:  

 

“A população considera que métodos humanitários e o respeito à lei por 

parte da polícia contribuíram para o aumento do crime. No contexto do 

aumento do crime e medo do crime, a população tem exigido punições mais 

pesadas e uma polícia mais violenta, e não direitos humanos.”. 

(CALDEIRA, 2000, p.349). 

 

Nosso contexto atual evidencia um processo contínuo de acirramento de tensões no 

seu sistema penitenciário, e uma sensação de eficiência das medidas punitivas, sobretudo no 

Estado de São Paulo. Como uma das inúmeras conseqüências deste fato, tem-se um processo 

precário de modernização de cidades do interior do Estado de São Paulo, como Itirapina, que 

alia expansão do complexo prisional, precarização do espaço urbano e estagnação econômica. 

Assim, o presente trabalho procurou evidenciar, dentro de suas limitações, as tensões 

existentes no município de Itirapina sob uma perspectiva econômico-social. Procurou-se 

evidenciar os valores e as crises dessa sociedade sob as visões de seus próprios sujeitos.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após este percurso que buscou evidenciar e dimensionar os impactos social e 

econômico sofridos pelo município de Itirapina em decorrência da implantação das duas 

unidades penitenciárias em cada um de seus contextos históricos, acredita-se que seja possível 

desenvolver aqui algumas considerações e suscitar algumas questões para a reflexão.  

Como se presenciou, esta pesquisa buscou inicialmente realizar um levantamento 

histórico, resgatando a origem do município de Itirapina. Com base nestes levantamentos, que 

prezaram pelo uso de fontes orais, jornalísticas e de memorialistas, notou-se que a economia 

de Itirapina, desde sua fundação, passando pelo seu processo de emancipação política até os 

dias atuais, nunca se mostrou auto-suficiente. Como apresentado nos capítulos iniciais, a 

cidade sempre teve uma relação de dependência com as cidades vizinhas em termos de 

empregos e principalmente em termos de serviços, como médicos, escolas particulares, 

universidades, entre outros serviços especializados. Deste modo, a busca por produtos e 

serviços nas cidades da região é um habito presente na população de Itirapina desde sua 

fundação. 

Tal fato leva-nos a refletir sobre uma questão levantada pelas entrevistas, pois alguns 

comerciantes relataram como principal reclamação da queda no movimento das vendas, as 

novas linhas de ônibus circulares que realizam viagens para as cidades de São Carlos e Rio 

Claro a cada duas horas. O aumento dos horários de ônibus era uma antiga reivindicação dos 

moradores de Itirapina para facilitar o acesso a serviços inexistentes no município, contudo os 

comerciantes alegam que os moradores viajam constantemente para as cidades vizinhas para 

realizarem compras de produtos que, na maioria das vezes, segundo os comerciantes, estão 

disponíveis no comércio local.  

Assim, pode-se questionar se, por vezes, a movimentação por parte das visitas dos 

familiares dos detentos, em alguns comércios, vem suprir uma demanda que se desloca para 

outras cidades. Contudo, vale ressaltar que, como já apontado pela pesquisa, estes 

consumidores/visitantes geram uma demanda de consumo que não abarca o comércio do 

município de forma geral. 

Também de acordo com o resgate do contexto histórico de implantação de cada uma 

das Unidades Prisionais presentes no município de Itirapina, realizado por esta pesquisa, tem-

se que estes processos ocorreram de forma bastante distintas, como já mostrado, não só a 

aceitação de cada uma das unidades ocorreu de forma distinta, as políticas penitenciárias 

adotadas em cada uma das épocas também apresentavam características diferentes. Contudo, 
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considera-se de extrema importância neste momento, que haja uma reflexão mais aprofundada 

acerca das atuais políticas penitenciárias adotadas pelo Estado paulista e suas implicações 

diretas e indiretas na sociedade.  

Após uma análise dos dados aqui apresentados, bem como diante da evidência da 

concretização de um projeto de expansão penitenciária no Estado de São Paulo, pode-se 

concluir que o atual governo preza por uma política punitiva que provoca diversas e 

preocupantes conseqüências para a sociedade contemporânea. Conseqüências estas, já muito 

bem abordadas por autores como Loïc Wacquant (2001) e Zygmunt Bauman (1999), por 

exemplo, e um pouco discutidas neste trabalho.  

Observa-se que a expansão penitenciária, além de se tornar uma suposta medida para 

conter as novas e crescentes ondas do crime, ganha um contorno de uma vigorosa indústria 

penal e de um eficaz instrumento de propaganda para as políticas governamentais. A 

punitividade se reveste em um incremento do número de pessoas imobilizadas, acarretando 

aumento expressivo de investimentos em construções de penitenciárias supostamente mais 

seguras. 

A lógica é de certa forma perversa, pois algumas empreiteiras se beneficiam 

diretamente dessa política que se consolida através do medo e da sensação de insegurança, 

bem como os municípios se tornam dependentes das compensações fiscais do Estado. Diante 

deste quadro, tem-se a clara necessidade de uma maior abordagem e questionamentos sobre 

este assunto, principalmente nos estudos sociológicos.  

Resgatando-se o caso de Itirapina como um exemplo de um processo muito mais 

amplo, constata-se que a instalação das unidades prisionais no município está, em grande 

parte, relacionada a uma compensação para o município em termos de criação de empregos e 

estímulos diretos e indiretos à economia municipal. Incluindo o desenvolvimento do terceiro 

setor na cidade, principalmente no que tange o desenvolvimento do comércio do município.  

Ademais, de acordo com os dados orçamentários apresentados neste trabalho, 

evidenciou-se que, no caso de Itirapina, os gastos com as duas unidades quase equivalem aos 

recursos de que dispõe o município. Tal fato torna evidente uma situação pode ser pensada 

não só no caso específico de Itirapina, mas também em diversas cidades do interior paulista 

que passaram pelo mesmo processo. Nestes casos, a compensação financeira, emerge como 

um forte argumento para que os municípios aceitem a presença destas unidades prisionais em 

seus limites. Além disso, esta compensação financeira pode ser caracterizada como o 

principal elemento que compõe a modernidade prisional representada pela expansão 

penitenciária no interior do Estado na década de 1990.  
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De acordo com as entrevistas realizadas com os comerciantes, pode-se que entre ele é, 

quase que unânime, a idéia das unidades prisionais servirem como uma grande fonte de 

empregos, praticamente a principal da cidade. Assim, percebe-se um vínculo de dependência 

econômica já consolidada entre município e penitenciárias. Fato fortalecido, inclusive, 

conforme os próprios comerciantes relataram, pela significativa queda das vendas ocorridas 

durante o período de desativação da PII de Itirapina. 

Ainda em relação à economia municipal, pode-se constatar que as teias de 

informalidade estão formando-se e expandindo-se de modo significativo no município. O 

aumento do comércio informal apresenta relações diretas com o processo de implantação das 

penitenciárias, sobretudo após a instalação da PII, emergindo ainda como uma das 

conseqüências desses processos. Pode-se com isso, suscitar uma maior discussão acerca da 

situação vivenciada pelo município de Itirapina, inserido num processo de modernização 

econômica permeado por vias que perpassam a informalidade, ilegalidade e também a 

precarização do espaço urbano. Fato preocupante que pode ainda, representar a situação de 

outros municípios paulistas considerados de pequeno porte. 

Considerando-se ainda as entrevistas, percebe-se que os valores da população de 

Itirapina estão em crise, sobretudo os valores relacionados às noções de pertencimento e 

reconhecimento na própria sociedade. As reações estabelecidas entre moradores e visitantes 

perpassam por uma sensação de insegurança transferida diretamente para a figura do “de 

fora”, criando uma relação, de certo modo, permeada por estigmas e estranhamento, fato 

preocupante para uma sociedade que caminha para um processo de modernização marcado 

pela precariedade e suas conseqüências diretas. Notou-se também que a sensação de 

insegurança dos moradores de Itirapina vem passando por um crescimento constante, 

sobretudo após a instalação da segunda unidade no município, sendo que, somente após esta 

referida instalação é que passou a existir uma associação direta entre periculosidade, 

criminalidade e prisão, uma vez que a primeira unidade instalada no município nunca 

representou, pelo menos para a maior parte dos entrevistados, uma situação de perigo.  

Ficou bastante nítido também que, as noções presentes no imaginário da população em 

relação a questões bastante polêmicas como a atual situação do sistema penitenciário e o 

papel dos direitos humanos nas sociedades. Os discursos sensacionalistas presentes na mídia 

atual, parecem aderir cada vez mais aos ideais da chamada política de “Tolerância Zero”, 

representando uma grande influência no imaginário popular que, por sua vez, adere a estes 

discursos, desprezando todas as questões relacionadas ao social. A pobreza passa a ser vista 

em relação direta com a criminalidade e a marginalidade.  
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É importante ressaltar também que os pontos analisados neste estudo em relação ao 

caso itirapinense não se esgotam nestas considerações, pelo contrário, a intenção presente 

aqui é deixar a indagação para que novas questões surjam possibilitando a reflexão sobre essa 

nova configuração tomada pelas sociedades que vivenciam todos estes processos aqui 

descritos. Ao que parece, a sociedade apresenta-se em um processo de quebra e rompimento 

de valores e paradigmas, como as noções relacionadas à sensação de insegurança, 

criminalidade e, também a emergência de novos tipos relações sociais marcadas por estigmas 

e valores impessoais. Ademais, como já se evidenciou por diversas vezes, o estudo do caso de 

Itirapina representa uma situação comum a outros municípios do interior paulista, o que leva-

nos a questionar se não estariam estas sociedades passando também por todos estes processos 

evidenciados em Itirapina? Seriam estas as sociedades o reflexo direto de um Estado que 

preza pelas medidas e políticas chamadas punitivas? 
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ANEXO II 
 
Situação das Rebeliões em 15/05/2006  
 
Penitenciária de Lucélia (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 792 - população 1217) - 5 reféns 
 
Penitenciária I de Potim (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 768 - população 1057) - 6 reféns  
 
Penitenciária de Irapuru (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 768 - população 964) - 4 reféns 
 
CDP I Osasco (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 768 - população 1410) - 1 refém 
 
Penitenciária Feminina de Campinas (Coordenadoria Central)  
(capacidade 540 - população 583) - 6 reféns 
 
Penitenciária I de Hortolândia (Coordenadoria Central)  
(capacidade 750 - população 1077) - 5 reféns 
 
CDP PIII de Hortolândia (Coordenadoria Central)  
(capacidade 750 - população 1289) - 11 reféns 
 
Penitenciária I de Mirandópolis (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 804 - população 1159) - 1 reféns 
 
Penitenciária II de Mirandópolis (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 804 - população 1176) - 10 reféns 
 
Penitenciária de Junqueirópolis (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 792 - população 1214) - 9 reféns  
 
CDP de São Bernardo do Campo (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 768 - população 1520) - 2 reféns 
 
Penitenciária II de Franco da Rocha (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 852 - população 1211) - 6 reféns 
 
Penitenciária de Martinópolis (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 792 - população 1171) - 11 reféns  
 
Penitenciária II de Guarulhos (Marrey) (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 1200 - população 1830) - 4 reféns 
 
Penitenciária II de Potim (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 768 - população 1054) - 1 refém 
 
Penitenciária I de São Vicente (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 330 - população 469) - Não tem reféns 
 
Penitenciária I de Pirajuí (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 850 - população 1116) - 10 reféns 
 
Penitenciária de Assis (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 750 - população 1064) - 13 reféns  
 
Penitenciária de Pacaembu (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 792 - população 1205) - Não tem reféns  
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CDP de Parelheiros (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 765 - população 1145) - 3 reféns 
 
Penitenciária Feminina da Capital (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 410 - população 677) - 1 refém 
 
Penitenciária Feminina Sant´Ana (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 1600 - população 1308) - 6 reféns 
 
Penitenciária de Marília (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 750 - população 1063) - 6 reféns 
 
Penitenciária de Álvaro de Carvalho (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 792 - população 1242) - Não tem reféns 
 
CDP de Bauru (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 768 - população 1242) - 1 refém 
 
CDP de Piracicaba (Coordenadoria Central)  
(capacidade 512 - população 1053) - 1 refém 
 
CDP de Americana (Coordenadoria Central)  
(capacidade 576 - população 935) - 5 reféns 
 
Penitenciária II de Hortolândia (Coordenadoria Central)  
(capacidade 804 - população 1215) - 1 refém 
 
Penitenciária de Casa Branca (Coordenadoria Central)  
(capacidade 852 - população 1419) - 4reféns 
 
Penitenciária I de Tremembé (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 750 - população 1119) - 2 reféns 
 
CDP de Praia Grande (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 512 - população 1265) - 2 reféns 
 
CDP de São Vicente (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 768 - população 1465) - 2 reféns 
 
Penitenciária II de São Vicente (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 750 - população 1130) - 5 reféns 
 
Penitenciária I de Reginópolis (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 768 - população 1160) - 2 reféns 
 
Penitenciária II de Reginópolis (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 768 - população 1114) - 5 reféns 
 
CDP de Ribeirão Preto (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 768 - população 1077) - Não tem reféns 
 
CDP de Franco da Rocha (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 864 - população 1138) - 6 reféns 
 
CDP I de Pinheiros (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 520 - população 731) - 3 reféns 
 
Penitenciária de Pracinha (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 520 - população 960) - 2 reféns  
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CDP de São José do Rio Preto (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 760 - população 1113) - 2 reféns  
 
CDP de Vila Independência (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 768 - população 1428) - 9 reféns 
 
Penitenciária de Riolândia (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 792 - população 1059) - 3 reféns 
 
CDP de Hortolândia (Coordenadoria Central)  
(capacidade 768 - população 1327) - 4 reféns 
 
CDP de Taubaté (recomeçou) (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 768 - população 1268) - 9 reféns 
 
CDP I de Guarulhos (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 768 - população 1397) - 7 reféns 
 
Rebeliões encerradas:  
 
Penitenciária I de Avaré (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 520 - população 154) 
início: 16h30 (12/5) - 13 reféns 
(encerrada em 13/5, às 13 horas) 
 
Penitenciária de Iaras (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 792 - população 435) 
início: 16h30 (12/5) - 12 reféns 
(encerrada em 13/5, às 14 horas) 
 
CDP de Suzano (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 768 - população 1175) - 12 reféns  
(encerrada em 14/5, às 10h30) 
 
Penitenciária I de Lavínia (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 768 - população 1142) - 1 refém 
(encerrada em 14/5, às 11h30) 
 
Penitenciária de Marabá Paulista (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 792 - população 1171) - 3 reféns 
(encerrada em 14/5, às 11 horas) 
 
Penitenciária I de Guareí (Coordenadoria Central)  
(capacidade 768 - população 879) - 8 reféns 
(encerrada em 13/5, às 19 horas) 
 
CDP de Campinas (Coordenadoria Central)  
(capacidade 768 - população 1078) - 13 reféns 
(encerrada em 14/5, às 9h30) 
 
Penitenciária de P. Prudente (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 630 - população 773) - 6 reféns 
(encerrada em 13/5, às 18 horas) 
 
Penitenciária II de Avaré (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 852 - população 1146) - 1 refém 
(encerrada em 13/5, às 15h20) 
 
Penitenciária I de Serra Azul (Coordenadoria Noroeste)  
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(capacidade 768 - população 1063) - 1 refém 
(encerrada em 13/5, às 18h50) 
 
Penitenciária de Flórida Paulista (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 768 - população 1142) - Não tem reféns 
(encerrada em 14/5, às 11 horas) 
 
Penitenciária de Paraguaçu Paulista (Coordenadoria. Oeste)  
(capacidade 768 - população 1075) - 3 reféns 
(encerrada em 14/5, às 13 horas) 
 
Penitenciária III de Lavínia (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 768 - população 949) - 3 reféns 
(encerrada em 14/5, às 13 horas) 
 
Penitenciária II de Lavínia (Coordenadoria Oeste)  
(capacidade 768 - população 800) - 5 reféns 
(encerrada em 14/5, às 13h35) 
 
CDP de Mogi das Cruzes (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 768 - população 889) - 6 reféns  
(encerrada em 14/5, às 14 horas)  
 
Penitenciária de Araraquara (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 750 - população 1034) - 8 reféns 
(encerrada em 14/5, às 15 horas) 
 
CDP de São José dos Campos (Coordenadoria Vale do Paraíba e Litoral)  
(capacidade 512 - população 1182) - 2 reféns 
(encerrada em 14/5, às 14 horas) 
 
CDP de Santo André (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 512 - população 1236) - 1 refém 
(encerrada em 14/5, às 16h20) 
 
CDP de Mauá (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 576 - população 461) - 1 refém 
(encerrada em 14/5, às 16 horas) 
 
CDP de Diadema (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 576 - população 511) - 11 reféns 
(encerrada em 14/5, às 16 horas) 
 
Penitenciária I de Itapetininga (Coordenadoria Central)  
(capacidade 804 - população 1145) – reféns não divulgado. 
(encerrada em 14/5, às 17 horas) 
 
Penitenciária I de Franco da Rocha (Coordenadoria da Capital e Grande SP)  
(capacidade 852 - população 1344) - 2 reféns 
(encerrada em 14/5, às 16 horas) 
 
Penitenciária II de Itirapina (Coordenadoria Central)  
(capacidade 852 - população 1407) - 12 reféns 
(encerrada às 17h30) 
 
Penitenciária II de Itapetininga (Coordenadoria Central)  
(capacidade 804 - população 1167) - 12 reféns 
(encerrada às 19h) 
 
Penitenciária II de Pirajuí (Coordenadoria Noroeste)  
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(capacidade 852 - população 1245) - 5 reféns 
(encerrada em 15/5, às 11h30)  
 
Penitenciária de Getulina (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 792 - população 1244) - 16 reféns 
(encerrada em 15/5, às 11h30) 
 
Penitenciária de R. Preto (Coordenadoria Noroeste)  
(capacidade 792 - população 1102) - 8 reféns 
(encerrada em 13/5, às 13h15) 
 
As informações são do site da Secretaria de Administração Penitenciária 
Fonte: www.folha.com.br 
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ANEXO III  

NOTA OFICIAL APRESENTADA PELA SAP  
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ANEXO IV 

 

LEI Nº. 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984.  

LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

SUBSEÇÃO II 

Da Saída Temporária 

        Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão obter autorização 
para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

        I - visita à família; 

        II - freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou 
superior, na Comarca do Juízo da Execução; 

        III - participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

        Art. 123. A autorização será concedida por ato motivado do Juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária e dependerá da satisfação dos seguintes requisitos: 

        I - comportamento adequado; 

        II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o condenado for primário, e 1/4 (um 
quarto), se reincidente; 

        III - compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

        Art. 124. A autorização será concedida por prazo não superior a 7 (sete) dias, podendo ser 
renovada por mais 4 (quatro) vezes durante o ano. 

        Parágrafo único. Quando se tratar de freqüência a curso profissionalizante, de instrução de 2º 
grau ou superior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das atividades discentes. 

        Art. 125. O benefício será automaticamente revogado quando o condenado praticar fato definido 
como crime doloso, for punido por falta grave, desatender as condições impostas na autorização ou 
revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

        Parágrafo único. A recuperação do direito à saída temporária dependerá da absolvição no 
processo penal, do cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado. 

Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L7210.htm 
 


